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INTRODUÇÃO
Nos últimos cinqüenta anos, após a 2ª grande guerra, ampliou-se a crise social e ambiental
mundial, devido ao sistema capitalista de expansão industrial. Modificações radicais
ocorreram no processo de trabalho, dicotomizando ainda mais a relação entre o homem e a
natureza (Carrieri, 2000).
O aumento do número de desempregados, a violência urbana, a má distribuição da renda
acentuando a pobreza, o incremento da criminalidade, a desigualdade social (Dowbor, 1999),
bem como o aumento da poluição nos rios, enchentes, o desmatamento florestal demasiado, a
poluição nas cidades e o aquecimento da Terra, iniciaram uma série de reflexões sobre estes
acontecimentos, nos mais diversos campos de conhecimento (Carrieri, 2000). Principalmente,
porque esta diminuição demasiada na qualidade de vida, da grande maioria da população
mundial, não é caracterizada como uma situação temporária mas, ao contrário, impulsiona
uma realidade que parece permanecer (Wanderley, 2000).
Estes problemas têm sido agravados, principalmente devido à posição assumida pelo Estado
no processo de enxugamento de suas funções, sobretudo com a redução de suas
responsabilidades pelos problemas sociais (Lisboa, 2000). Presencia-se o movimento de
falência do Estado de Bem-Estar Social, fundamental provedor de serviços sociais aos
cidadãos, que perde sua capacidade de assistir a população no que se refere a serviços
essenciais (Melo Neto e Froes, 1999; Cardoso, 2000; Wanderley, 2000).
Busca-se assim, nas últimas décadas, em vários países, novos modelos institucionais de gestão
social, procurando respostas para desafios, como justiça social, a consolidação democrática,
aumento da qualidade de vida, ética nas relações pessoais e comerciais, sustentabilidade
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ambiental, entre outros. Largamente tem sido incorporada neste discurso, a necessidade de
participação de múltiplos atores sociais, emergindo uma nova ordem, na qual as relações entre
governo, empresa e sociedade tomam novas dimensões. O espaço público não é mais visto
como exclusivo do Estado (Dowbor, 1999; Offe, 1998).
Nessa discussão, ampliou-se também o questionamento sobre os efeitos prejudiciais que
historicamente as empresas vêm causando para a sociedade. Desta forma, novas questões são
colocadas para o mundo empresarial, reclamando um papel mais amplo das empresas,
requerendo uma transformação no modo das organizações fazerem negócios e no seu
relacionamento com o mundo, tornando-as também co-responsáveis pelo desenvolvimento da
sociedade (Bertero, 2000; Carrieri, 2000). É nessa busca de equilíbrio social e de
funcionalidade que a responsabilidade social empresarial assume um sentido concreto,
ganhando espaço como resposta às pressões externas de forma a tornar-se uma variável na
avaliação da eficácia e efetividade das empresas.
A nova postura exigida, baseada no resgate de princípios éticos, morais e no bem comum, faz
com que as proposições de excelência de uma empresa sejam outras, não retendo apenas
critérios econômicos, mas incorporando também apreciações sociais e ambientais,
questionando de certa forma os modelos clássicos de gestão dos negócios.
Isso implica numa revolução das preocupações empresariais apontando para um novo papel a
ser exercido pelo administrador, enquanto gestor. Papel este que não fica restrito apenas ao
aumento da produtividade, à organização eficiente do trabalho e ao incremento da
lucratividade, mas vai além, uma vez que a obtenção de tais objetivos deve estar pautada pela
análise de questões éticas e sociais.
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A atividade do administrador, deixa de ter uma postura estritamente quantitativa caracterizada
por preocupações de ganhos à empresa, para outra em que, além de considerar os ganhos
quantitativos, deve também analisar questões qualitativas e externas à organização. Estas
condições conduzem para uma gestão cada vez mais complexa, principalmente porque a
adoção de um posicionamento socialmente responsável requer valores, crenças e visão de
futuro que suportem tal comportamento.
Dessa forma, a preocupação das empresas com aspectos sociais exige que essas questões
sejam vistas na perspectiva da mudança de valores dos atores organizacionais, tanto do chão
de fábrica quanto da gerência. Caso contrário, estará conduzindo para a manutenção de um
discurso incoerente com o comportamento e as práticas institucionalizadas na empresa.
À medida que a cultura responde por valores e modos de interação entre pessoas e
organizações, pode ser entendida como identidade singular que deve ser objeto de análise no
tocante a incorporação de questões sociais na gestão das empresas (Carrieri, 2000). Assim, o
conceito de cultura organizacional abre caminho para discutir, de forma mais sistemática e
profunda, o peso da dimensão simbólica nas organizações e nas formas de responsabilidade
social por elas adotadas (Veloso, 2002).
Portanto, um dos principais desafios a ser enfrentado pelas empresas, na adoção de programas
gerenciais socialmente responsáveis é privilegiar, nas relações internas e externas, valores
culturais que suportem esses novos e complicados arranjos organizacionais.
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Nessa complexidade, o objetivo desse trabalho é compreender o envolvimento da empresa
com a responsabilidade social. Nesse sentido pretende:
•  Identificar na literatura os traços culturais que poderão estar envolvidos com a
responsabilidade social;
•  Analisar como a responsabilidade social vem sendo incorporada pela empresa;
•  Identificar a percepção dos gestores e funcionários quanto à responsabilidade social;
•  Analisar a percepção dos funcionários com relação a esses traços culturais na empresa
pesquisada.
Em um estudo preliminar (Aligleri e Borinelli, 2001), verificou-se que o comportamento
organizacional das empresas da região de Londrina apresenta um baixo nível de estruturação
das ações empreendidas logo, optou-se por analisar uma empresa cujo envolvimento com essa
discussão é reconhecido pública e nacionalmente.
Desse modo, decidiu-se pelo estudo de caso como estratégia de pesquisa que, embora seja
considerada uma ferramenta limitada devido à impossibilidade de generalizar resultados,
fornece uma investigação holística e mais expressiva de fenômenos sociais e organizacionais
complexos. Ele proporciona uma riqueza de detalhes que não é comum na maioria das outras
estratégias podendo permitir inclusive a formulação de hipóteses para o encaminhamento de
outras pesquisas (Gimenez, 2001; Campomar, 1991; Triviños, 1987).
Isto faz com que o caráter científico do estudo de caso não esteja naquilo que é observado nos
casos em si, mas no que ele pode sugerir, de um modo geral, a respeito do fenômeno
estudado, uma vez que considerado um estudo intensivo de uma realidade, pode propiciar
relações que com outras estratégias não seriam percebidas.
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Para tanto, a dissertação está estruturada em três capítulos, além desta introdução. O primeiro
capítulo aborda as várias definições de responsabilidade social associadas a teorias e teóricos
com visões diferentes. É construído um quadro referencial ressaltando algumas
características das principais conceituações e seus impactos nas organizações. O segundo
capítulo introduz o conceito de cultura organizacional, descrevendo a percepção de diversos
estudiosos do assunto. É enfatizada a influência de traços brasileiros na formação da cultura
organizacional bem como o papel dos valores, crenças e pressupostos na composição da
estratégia empresarial. O terceiro capítulo apresenta a estudo de caso da Ford Brasil que
engloba os procedimentos metodológicos, o levantamento dos dados, a análise dos dados e os
resultados alcançados. E, nas considerações finais, são destacadas as deduções provenientes
dos resultados da pesquisa e sugeridos futuros estudos para o aprofundamento das discussões
sobre a responsabilidade social das empresas no país.
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CAPITULO I
HISTÓRICO E DEFINIÇÕES DE RESPONSABILIDADE SOCIAL
O conceito de responsabilidade social empresarial vem, ao longo do tempo, recebendo muitos
significados e interpretações por se defrontar com áreas limites da ética e da moral, altamente
subjetivas (Tomei, 1984). Não tem havido muito consenso sobre o significado preciso da
responsabilidade social ou sobre o grau de comprometimento da empresa com as questões
sociais. Segundo Ashley (2002:05):
A expressão “responsabilidade social” suscita uma série de interpretações. Para alguns,
representa a idéia de responsabilidade ou obrigação legal; para outros, é um dever fiduciário,
que impõe às empresas padrões mais altos de comportamento que os do cidadão médio. Há os
que a traduzem, de acordo com o avanço das discussões, como prática social, papel social e
função social. Outros a vêem associada ao comportamento eticamente responsável ou a uma
contribuição caridosa. Há ainda os que acham que seu significado transmitido é ser
responsável por ou socialmente consciente e os que a associam a um simples sinônimo de
legitimidade ou a um antônimo de socialmente irresponsável ou não responsável.
Surgiram, assim, várias definições de responsabilidade social associadas a teorias e teóricos
com visões diferentes, no que diz respeito à sensibilidade social das empresas –
responsabilidade social como obrigação social (Friedman, 1970); responsabilidade social
como ações comunitárias (Davis e Blomstrom, 1975) e responsabilidade social como
abordagem sistêmica dos stakeholders (Zadek, 1998). Dessa forma, recorrer à história do
envolvimento das empresas com a questão social pode ajudar a compreender o
engendramento das diferentes concepções sobre esse assunto.
É importante ressaltar que a ordem da mudança organizacional, quanto à responsabilidade
social, pode ser vista como um contínuo, que se inicia com pouca ou nenhuma mudança no
papel da empresa, caminhando para modificações radicais nas atividades, políticas e nas
relações organizacionais, envolvendo um grande número de agentes externos (Ashley, 2000,
2002). Todavia, destaca-se que as diferentes conceituações apresentadas coexistem no
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contexto empresarial atual, o que significa que o conceito de responsabilidade social ainda se
apresenta em processo de maturação e não se sabe qual das abordagens irá prevalecer. Essas
abordagens estão indicadas na Figura 1, abaixo:
Figura 1 -Conceitos de Responsabilidade Social Empresarial: amplitude de visão
•   Acionistas  1º VISÃO   Conceituação Clássica  Milton Friedman
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
•   Empregados
•   Comunidade 2ª VISÃO   Conceituação Mais Divulgada Keith Davis
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
•   Consumidores
•   Ecosistemas
•   Concorrentes  3ª VISÃO  Conceituação Recente   Simon Zadek
•   Fornecedores        Archie B. Carroll
•   Governo
Baseado no quadro: Tendência histórica na literatura sobre responsabilidade social corporativa desenvolvido por
Ashley, 2000.
O capitalismo tem sido traduzido freqüentemente apenas através das descobertas científicas,
tecnológicas e avanços gerenciais, deixando sempre a sua interação social à margem da
análise desse sistema. A luta dos trabalhadores e as manifestações sociais têm ocupado uma
posição menos evidente na história da sociedade capitalista, ao menos para os gestores desse
mesmo sistema. Neste sentido, argumenta Magalhães (1984: 214), para que houvesse o
desenvolvimento acelerado:
fechava-se os olhos ao conflito e às contradições dialéticas. A não consideração da dimensão
qualitativa na análise dos empreendimentos econômicos teve grandes efeitos para a sociedade
global. As florestas, o subsolo, a fauna e o próprio homem, tudo enfim que representasse
fonte de lucro passou a ser alvo de uma exploração sem escrúpulos.
Comportamento esse que se repetiu ao longo dos séculos e mesmo no início do século XX,
nada havia mudado. A determinação da atividade empresarial continua centrada em critérios
econômicos, sendo que o objetivo principal é a obtenção de lucros, independentemente dos
resultados causados à sociedade e
 1900
 2000
Principais Teóricos
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 quando as exigências sociais se chocavam com os interesses da propriedade privada,
normalmente a última saía vitoriosa. Por consistir o alicerce da sociedade econômica-
capitalista, qualquer ataque a ela encontrará a resistência, muitas vezes até violenta, do
próprio Estado. (Guimarães, 1984: 215)
Ainda assim, no sistema capitalista, sempre existiram alguns vestígios de interesse das
empresas por questões sociais. Questões que tiveram como principal motivação propósitos
religiosos e humanistas
1
 (Cardoso, 2000).
Este é o caso da proposta de envolvimento social de Carnegie (1899), citado por Stoner e
Freeman (1999), que publicou o livro “O Evangelho da Empresa”, no qual apresenta uma
interação das empresas com a comunidade. Carnegie baseou-se nos princípios da caridade -
em que os mais ricos devem ajudar os menos afortunados - e da custódia - o qual considera os
indivíduos ricos como guardiões da propriedade e da sociedade.
Todavia, o comportamento empresarial predominante baseava-se unicamente nos ganhos
econômicos a curto prazo para os acionistas. Convicção que veio à tona publicamente em
1919 pelo julgamento da justiça americana do caso Dodge versus Ford. A deliberação
avaliava a amplitude da autoridade de Henry Ford, acionista majoritário da empresa, em
tomar decisões que contrariavam um grande número de acionistas, precedido por John e
Horace Dodge.
A Suprema Corte de Michigan posicionou-se contra Henry Ford que, em 1916, não distribuiu
parte dos dividendos esperados pelos acionistas, utilizando tal recurso para ampliar a
capacidade de produção, aumentar o salário dos funcionários e criar um fundo de reserva para
a redução esperada de receita. Justificando tal sentença com o argumento de que a
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organização existe apenas para o benefício de seus acionistas e direitos corporativos,
possuindo livre arbítrio somente quanto aos meios de se alcançar tais fins, não podendo
utilizar o lucro do empreendimento para outras condições (Ashley, 2000).
Evidencia-se desta forma que mesmo para as empresas do início do século XX, a proposição
de que o benefício social deveria preceder o econômico era inteiramente estranha ao sistema
capitalista e jurídico da época. Nem a academia, nem a sociedade, questionavam tais atitudes,
inclusive apoiando uma conduta direcionada unicamente para a maximização do retorno
econômico. Consideravam que as organizações já bastavam como figura social que
proporcionasse fonte de emprego para os cidadãos, promovendo assim desenvolvimento
regional.
A sociedade concebia as empresas como entidades que tinham apenas responsabilidades
econômicas e o envolvimento delas com outros agentes da sociedade eram considerados, na
época, heresias socialistas. A acumulação do capital era um objetivo em si mesmo, o que
revelava uma preocupação com a tomada de decisão concentrada apenas no curto prazo.
Esse contexto proporcionou o surgimento do primeiro e mais antigo conceito de
responsabilidade social que vem ao encontro dos interesses dos capitalistas na defesa da
propriedade privada. Nesta perspectiva, a responsabilidade social da empresa está na
maximização do lucro, sendo que a determinação da atividade empresarial está centrada
unicamente em critérios econômicos, cabendo ao Estado cuidar do social, do aparato legal e
de sua fiscalização.
 
1
 A responsabilidade social das empresas estava associada aos atos beneméritos de seu proprietário, dando
importância ao que o empresário realizava. No geral, não se preocupava com a responsabilidade social do
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A empresa é vista unicamente como propriedade dos acionistas que as constituem com a
finalidade exclusiva de obter lucro. Seus seguidores defendem a empresa como entidade
artificial que só existe perante a lei, não sendo um ser consciente e, portanto, não podendo ser
responsabilizada socialmente. Sua missão é meramente econômica. Cardoso (2000) enfatiza
que nessa visão, a única responsabilidade do negócio reside em satisfazer os objetivos e
expectativas de lucro de seus proprietários, considerando qualquer investimento na área social
como uma forma de lesar a empresa ou até uma perturbação do relacionamento econômico.
Em nossa época, o economista Friedman
2
 (1963, 1970) tem sido o principal proponente deste
conceito de responsabilidade social. Friedman sustenta sua posição argumentando que os
dirigentes das empresas não estão em posição de determinar a urgência relativa dos problemas
sociais, nem a quantidade de recursos organizacionais que devem ser destinados a um
determinado problema.
Um outro argumento empregado está baseado na crença de que uma empresa lucrativa
beneficia toda a sociedade ao pagar impostos e gerar empregos, contribuindo para o bem estar
público. Acreditam que a responsabilidade social de uma empresa é usar seus recursos e
empregá-los em atividades projetadas para aumentar seus lucros, de tal forma que os
proprietários recebam o mais alto retorno econômico. Dessa forma, enfatiza que a obrigação
legal ou o benefício próprio é o único ponto determinante para a responsabilidade social.
Contudo, os acontecimentos e mudanças sociais ocorridos devido aos efeitos da Grande
Depressão, o fim da II Guerra Mundial e o fortalecimento dos operários industriais como nova
classe social ampliaram as exigências da sociedade sobre as empresas. A redução das
 
negócio, mas com a responsabilidade dos homens da empresa (Certo e Peter, 1993).
2
 Prêmio Nobel em Economia (1976)
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obrigações sociais, a obtenção de maiores lucros, a admissão de que tudo é aceitável desde
que conducente a melhores resultados financeiros, bem como a noção de que as organizações
deviam responder apenas aos acionistas, impulsionou ataques da academia, sendo
crescentemente questionadas e rejeitadas, principalmente, pela expansão das corporações e o
aumento do poder exercido por elas sobre a sociedade (Ashley, 2002; Drucker, 1996;
Cardoso, 2000).
Começa-se a perceber as empresas como um dos agentes responsáveis pelos problemas
sociais. E em 1953, surge nos EUA o primeiro livro sobre o tema: Social Responsabilities of
the Businessman, de Howard Bowen, analisando, para a época, com extensão e profundidade
o novo papel social requerido das organizações. Numa clara incorporação de novos valores
referente ao papel social das empresas, diversas decisões nas Cortes Americanas tornam-se
favoráveis às ações filantrópicas das organizações. Por exemplo, no caso A. P. Smith
Manufacturing Company versus Barlow, julgado nesse mesmo ano, a Suprema Corte de Nova
Jersey posicionou-se favorável à doação de recursos para a Universidade de Princeton,
contrariando os interesses de acionistas (Ashley, 2000).
Inicia-se então um processo onde as empresas são vistas como agentes de decisões
econômicas e não econômicas, sendo responsáveis por equilibrar os interesses dos acionistas,
empregados, fornecedores e clientes. Se no início da industrialização aceitava-se que a missão
do negócio era estritamente econômica, com o passar do tempo novas questões foram sendo
colocadas para as empresas.
Mais precisamente, foi na década de 60 e 70 que ocorreu a popularização do tema. Grupos
organizados ensejaram maior pressão social, levantando bandeiras e passando a denunciar
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abusos e decisões empresariais que afetavam negativamente a população e o meio ambiente,
conforme destacado por Duarte e Dias (1986) bem como por Certo e Peter (1993):
•  O movimento feminista e o movimento de defesa das minorias étnicas expunha a
atuação discriminatória das empresas quanto à política de emprego, diferenciação
de salários e estagnação da carreira;
•  O movimento ecológico realizava atividades de conscientização quanto ao meio
ambiente, abusos ambientais cometidos pelas empresas que colocavam em risco a
própria sobrevivência do homem;
•  Grupos organizados, em repúdio à Guerra do Vietnã, deram início a um
movimento de boicote à aquisição de produtos e ações de empresas que de alguma
forma estavam ligadas a esse conflito armado;
•  Igrejas e fundações passaram a denunciar o uso de armamentos sofisticados que
dizimavam inúmeros civis inocentes na guerra;
•  Universidades tornam-se o centro de apoio e de irradiação de idéias contestatórias;
•  O movimento de defesa do consumidor reivindica a qualidade e segurança dos
produtos, propaganda honesta, garantias, entre outros; e
•  Aumento da conscientização da população sobre a necessidade de qualidade de
vida, ampliando o questionamento sobre o crescimento econômico e as críticas as
empresas.
Duarte e Dias (1986:36) expressam de forma clara as transformações em pauta, destacando
que:
para muitos, as empresas tornam-se a própria encarnação do lado mau do capitalismo. Além
das acusações tradicionais de exploração do trabalhador, de imperialismo e de depredação dos
recursos naturais, começam a ser responsabilizadas por muitos males que afligem a
sociedade, tais como poluição, degradação dos centros urbanos, o desemprego e a pobreza de
imensos contingentes populacionais.
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Estas mudanças que vinham ocorrendo na sociedade, como a conscientização dos indivíduos,
ocasionaram fartas reivindicações. Essas exigências são ainda mais ampliadas devido à
posição assumida pelo Estado, que desencadeia um processo de enxugamento das funções
estatais e redução de suas responsabilidades pelos problemas sociais (Lisboa, 2000). Criam-se
então condições muito mais favoráveis a um escrutínio das atividades das empresas, por parte
da imprensa e da opinião pública ocidental, fazendo com que as mesmas se sentissem
coagidas a assumir um novo posicionamento perante o ambiente (Cardoso, 2000).
É nesse contexto que surge um novo entendimento de responsabilidade social das empresas: o
envolvimento em ações comunitárias. Destaca-se que no Brasil é esta linha de pensamento,
guiada pela filantropia, que vem angariando inúmeros adeptos entre as empresas. Talvez,
segundo Ashley (2000), por se tratar da vertente conceitual que, até o momento, predomina na
grande mídia, principalmente nos veículos direcionados ao público empresarial
3
.
Nesta perspectiva, a responsabilidade social das empresas é entendida como a adoção de uma
causa social estratégica, que receberá investimentos privados, principalmente de capital.
Segundo essa ótica, para que uma empresa seja considerada socialmente responsável, deverá
estar engajada, direta ou indiretamente, em programas e atividades sociais, tanto para o
público interno quanto para o externo, em áreas como educação, saúde, arte e cultura, meio
ambiente, entre outros
4
.
 
3
Ver: Veja edição especial: Guia para fazer o bem, dezembro de 2001; Jornal Valor Econômico – Caderno
Empresa e Comunidade (publicação mensal); Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa 2001.
4
 Esta conceituação está muito presente nas empresas brasileiras e sua força pode ser visualizada nas pesquisas
realizadas tanto pela Comunidade Solidária (Programa Voluntários, 1999) quanto pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Peliano, 2000), em que, respectivamente, 56% e 67% das empresas entrevistadas dizem
apoiar programas sociais. Este entendimento evidencia-se também, quando se analisa o grande número de
empresas instaladas no Brasil, nacionais ou multinacionais, que possuem fundações e institutos próprios com o
objetivo único de gerir projetos sociais, criados pelas empresas, como é o caso da Fundação O Boticário (meio-
ambiente), Fundação Bradesco (educação), Fundação Telefônica (educação), Fundação Banco do Brasil (cultura
e esporte), Fundação Ford (meio-ambiente e educação) Instituto C&A (educação) e Instituto Ronald
MacDonald’s (saúde).
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Esta conceituação filantrópica de responsabilidade social sustenta a legitimação do lucro,
ainda que rejeite uma orientação exclusiva para a sua maximização. Deste modo, avança em
relação à conceituação proposta por Friedman, ao conceber a empresa como importante
membro social, reconhecendo que perante a lei e a sociedade, a empresa existe como
entidade, com vida distinta da existência individual de seus componentes. Dotada de
capacidade de ação, que não se confunde com a de seus acionistas, administradores e
empregados (Duarte e Dias, 1986).
Todavia, é importante destacar que, muitas das empresas as quais aceitam e atuam com base
nessa conceituação de responsabilidade social, buscam, ativamente, a aprovação da
comunidade por seu envolvimento social, desejando serem vistas como politicamente
corretas
5
.
A principal crítica a essa conceituação, nas visões de Ashley et al (2000), Lisboa (2000) e
Paoli (2002), é que muitas empresas, ao assumirem a responsabilidade social como a adoção
de uma causa estratégica, o fazem exclusivamente de modo a utilizar programas sociais tendo
como único objetivo melhorar a imagem corporativa. Até porque relações saudáveis com o
ambiente externo tornaram-se uma questão de estratégia financeira e sobrevivência
empresarial.
 
5
  A busca pela aprovação social pode ser facilmente percebida na grande quantidade de selos e prêmios
brasileiros – como o Selo Amigo da Criança da Fundação Abrinq, Selo Pró-Criança do Instituto Pró-Criança,
Selo da Empresa Cidadã da Câmara Municipal de São Paulo, Prêmio Eco da Câmara Americana de Comercio de
São Paulo, Selo Balanço Social do Instituto Brasileiro de Análise Sociais e Econômicas – criados por agentes
sociais, com o objetivo de legitimar o comportamento empresarial caracterizado como socialmente responsável.
E, desta forma, com a imagem positivamente reforçada, devido a identificação visual -vinculada num produto
ou embalagem, ou mesmo num ponto de venda e material de comunicação, influir na decisão de compra dos
consumidores. Proporcionando, em última instância, maior retorno aos acionistas e investidores por adquirir
status de empresa comprometida com a comunidade.
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Influenciadas pela mídia, algumas organizações associam os donativos sociais a atividades de
marketing, almejando com tais ações, melhorar a reputação da empresa, ganhar maior
visibilidade, e desta forma adquirir vantagens competitivas no mercado (Ashley, 2000; Melo
Neto e Froes, 1999; Ferrel et al, 2001). Lisboa (2000: 13) enfatiza esta postura empresarial ao
afirmar que: “Não tenhamos ilusões: não se trata de uma solidariedade pura e desinteressada,
mas de uma visão instrumental onde a ética é um bom negócio”.
Dentro dessa perspectiva, a responsabilidade social é encampada com a noção de co-
responsabilidade da empresa pelos problemas da sociedade. Sendo facilmente identificada
como ação social empresarial, investimento social, participação comunitária e
desenvolvimento social, restringindo-se o conceito ao de filantropia estratégica, tanto interna
quanto externa (Ashley, 2000).
Todavia, o permanente desequilíbrio imposto pela globalização, a partir da década de 90,
exigiu das empresas uma maior capacidade de interagir associativamente com outros agentes
econômicos por meio de coordenação e cooperação entre organizações. A adaptação
organizacional, através da eliminação de barreiras organizacionais, ocasionou implicações de
cunho mais amplo e sistêmico para as empresas gerando consigo, uma forte demanda por um
“novo contrato social global” (Srour, 2000; Kreitlon e Quintella, 2001; Veloso, 2002).
Um grande esforço tem sido realizado, principalmente pela academia (Carroll, 1991; Bertero,
2000; Zadek, 1994 e 1998), para que o conceito de responsabilidade social das empresas
perca a perspectiva assistencialista, direcionada para atividades e projetos filantrópicos,
consolidando-se de forma cada vez mais multidimensional e sistêmica, inserida na gestão da
empresa. Isto é, acompanhando as demais mudanças relacionais que vêm ocorrendo no
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mercado e nas organizações, de forma a motivar interdependência e interconectividade
socialmente responsável entre os diversos stakeholders
6
, ligados direta ou indiretamente ao
negócio da empresa (Ashley et al, 2000; Ashley, 2002).
Nessa concepção não é considerada como socialmente responsável uma empresa que mesmo
engajada em programas sociais, desenvolvendo ações junto à comunidade, polui mananciais,
submete funcionários a situações inseguras de trabalho, mantém contrato com fornecedores
que utilizam mão de obra infantil, não oferece oportunidades iguais a pessoas com mais de 40
anos, pagam salários menores às suas executivas ou utiliza outras práticas de discriminação
contra minorias (Souza e Marcon, 2002; Lima, 2002).
Nesse sentido, o conceito de responsabilidade social tende a ultrapassar as relações clássicas
da administração, impulsionando a co-responsabilidade em substituição à manipulação e o
confronto entre os diversos agentes por partir da premissa que “da mesma forma que os
agentes sociais não existem por si mesmos, mas apenas e tão somente porque fazem parte da
sociedade que os abriga e lhes faculta a própria existência, as empresas são obviamente
gregárias – dependem da teia de conexões presentes no mercado” (Srour, 2000: 279).
Nessa linha de discussão percebe-se uma mudança de foco do debate que se concentrava em
torno da empresa e de suas ações sociais isoladas, para uma visão da interação de redes de
relacionamentos com seus stakeholders e conforme ressalta Ashley (2000:17), “as relações de
troca passam a ser o foco de reflexão, considerando-se que as trocas se dão nunca
 
6
 São aqueles grupos que afetam e/ou são afetados pela organização e suas atividades. Estes podem incluir, mas
não estão limitados a: proprietários, administradores, empregados e sindicatos de trabalhadores, clientes,
parceiros de negócio, fornecedores, concorrentes, governo e reguladores, organizações não governamentais e
sem fins lucrativos, grupos de pressão e formadores de opinião e a comunidade local e internacional.
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exclusivamente em aspectos econômicos, mas incluem relações de confiança, idéias e normas
éticas”.
Desta maneira, os teóricos já citados defendem que o conceito de responsabilidade social
empresarial não pode ser reduzido a uma dimensão “social” da empresa, com sua
aplicabilidade limitada a projetos filantrópicos. Consideram insatisfatório o monitoramento da
gestão de apenas três stakeholders (acionistas, empregados e comunidade), como faz a
conceituação de filantropia social. De acordo com Cardoso (2000), esta perspectiva faz com
que a empresa sinta-se responsável por suas ações perante todos que possam legitimamente
reclamar como “parte interessada na atividade da empresa”, como os acionistas, empregados,
comunidade, consumidores, concorrentes, fornecedores, governo e meio ambiente; devendo
ser mantida uma interação permanente para com eles, como expressa a Figura 2, abaixo:
Figura 2 - Stakeholders das Empresas
Fonte: ASHLEY, Patrícia. Apostila do Curso: Responsabilidade social nos negócios: uma abordagem conceitual
(nov /2000)
Zadek (1998) aponta a necessidade de haver equilíbrio entre a performance corporativa, ética
e responsável, realinhando as empresas a se tornarem inclusivas de seus stakeholders,
associados direta ou indiretamente ao negócio da empresa. Dessa forma, responsabilidade
social empresarial passa a ser desenvolvida a partir da gestão da empresa, ou seja, do
planejamento e da implementação das ações próprias ao negócio.
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A responsabilidade social está no modo de conduzir as atividades internas, que deverão levar
em consideração os impactos gerados para os stakeholders internos, como acionistas e
funcionários, bem como para os stakeholders externos, que sofrem as conseqüências advindas
de uma determinada decisão tomada pela empresa. Assim requer um compromisso de toda a
organização, envolvendo todos os níveis hierárquicos, da alta administração ao nível
operacional, afetando toda a estrutura organizacional, uma vez que pressupõe novos
conceitos, valores e técnicas gerenciais. Necessita, portanto, ser incorporada à estratégia da
empresa para otimizar os resultados a serem alcançados (Zadek, 1998).
A responsabilidade social baseada nos stakeholders apóia-se na definição de Carrol (1991)
que sugere quatro componentes, como segue:
•  Critério de responsabilidade econômica, que consiste em produzir bens e serviços
almejados pela sociedade de forma a maximizar o lucro para os acionistas;
•  Critério de responsabilidade legal, que determina o alcance dos objetivos econômicos
da empresa, respeitando-se o cumprimento das leis;
•  Critério de responsabilidade ética, que consiste em evitar danos em geral, sendo
relacionado a comportamentos que não são necessariamente codificados em leis.
Podem não servir aos interesses econômicos diretos da empresa, mas livram-nas de
danos à sua imagem organizacional; e
•  Critério de responsabilidade filantrópica, que consiste em contribuir para o
desenvolvimento da comunidade e a melhoria da qualidade de vida. Inclui
contribuições a instituições que não oferecem retornos diretos a empresa, os quais
também não são esperados pela organização.
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A teoria institucional vem auxiliar na compreensão de uma nova visão de responsabilidade
social baseado nos stakeholders, argumentando que as organizações precisam atender as
demandas do ambiente tarefa e institucional.
A ênfase no ambiente é a principal contribuição dessa teoria que põe no centro da sua
interpretação sobre a realidade organizacional a legitimidade e o isomorfismo como fatores
vitais para a aceitação e sobrevivência da empresa no ambiente (Carvalho et at, 2000). Dessa
forma, sugere conformidade das estruturas organizacionais aos valores vigentes (Scott, 1991;
Mayer e Rowan, 1992; Souza e Marcon, 2002).
Uma empresa socialmente responsável é então aquela que efetiva em suas atividades um
amplo conjunto de políticas, práticas e programas gerenciais que perpassam por todos os
níveis e operações do negócio, e para que se sustentem a longo prazo, necessitam estar
intrinsecamente ligadas à cultura da organização. Conforme Ashley (2000), a complexidade
das decisões torna-se um dos principais desafios, já que as empresas envolvidas com a
responsabilidade social na perspectiva dos stakeholders requer ainda:
•  Elevada qualidade de vida no trabalho;
•  Eficácia na satisfação dos stakeholders;
•  Bem estar da comunidade, através das ações sociais da empresa;
•  Impacto ambiental minimizado; e
•  Cumprimento de preceitos legais e tributários.
Pode-se, de imediato, destacar que é sob o enfoque de stakeholders que o conceito de
responsabilidade social assume um delineamento mais amplo, proporcionando uma
perspectiva mais rica no que diz respeito ao relacionamento de vários elementos sociais.
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Dessa forma, torna-se necessário que se reavalie o conceito de empresa, de forma que
equilibre responsabilidades econômicas, sociais e ambientais. Isto é, uma avaliação
balanceada da performance das empresas deve não apenas considerar o aspecto econômico-
financeiro, mas também o desempenho da operação, a satisfação nas relações com os
stakeholders relacionados ao negócio e à contribuição da empresa para o desenvolvimento de
uma sociedade sustentável (Ashley, 2000).
Percebe-se, portanto, que esse conceito de responsabilidade social empresarial parte de um
conceito mais amplo: o desenvolvimento sustentável, conforme se destaca na Figura 3. Pois,
conforme destacam Melo Neto e Froes (1999), a responsabilidade social está inserida na
dimensão social, econômica e ambiental, que formam os três pilares do desenvolvimento
sustentável.
Figura 3 - Os Três Pilares do Desenvolvimento Sustentável
Fonte: MELO NETO, Francisco Paulo de; FROES, César. Responsabilidade social e cidadania empresarial. Rio
de Janeiro: Qualitymark, 1999. p.88.
Entretanto salienta-se novamente que a responsabilidade social ainda se encontra
conceitualmente em estágio de aperfeiçoamento, não se sabendo qual das abordagens irá
prevalecer. Segue abaixo o Quadro 1 que é um resumo das principais características das
conceituações de responsabilidade social descritas.
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Quadro 01 – Características das Diferentes Conceituações de Responsabilidade Social
1ª Visão
Obrigação Social
•  Maximização do lucro;
•  Satisfaz apenas as obrigações legais;
•  Atividades empresariais centradas em critérios econômicos.
2ª Visão
Ação Comunitária
•  Satisfaz as obrigações legais e as obrigações sociais que
afetam diretamente a empresa;
•  Concebe a empresa como um membro da sociedade;
•  Visão utilitarista do social
3ª Visão
Stakeholders Theory
•  Satisfaz as obrigações legais e sociais previstas relativas a
tendências/problemas que estão surgindo;
•  Abordagem sistêmica de interdependência entre os agentes
sociais: rede de relacionamento
•  Antecipa questões sociais para resolver no presente,
evitando que se transforme em problemas futuros para a
sociedade.
Fonte: Baseado em MONTANA, P.; CHARNOV, B. Administração. São Paulo: Saraiva, 1998.
A diversidade de discursos e ações que definem responsabilidade social, as diversas formas
possíveis e até contraditórias que estão existindo no trato da questão social, podem ser vistas
sob a perspectiva da mudança cultural que passa a sociedade atual. Supõe-se uma
mutabilidade e dinamicidade das próprias organizações para elaborar os dados que a realidade
mutável lhes impõe, em especial com relação ao papel social e a responsabilidade junto a
sociedade (Carrieri, 2000).
Origina-se assim a necessidade de estudos teóricos e empíricos que contribuam para o
refinamento da conceituação, sistematização de experiências, aperfeiçoamento metodológico
e delineamento de avanços e restrições da atuação empresarial. Nesse sentido, o presente
trabalho propõe analisar como a responsabilidade social vem sendo incorporada pelas
empresas e qual das abordagens teóricas está  presente no seu modo de atuação. Mais
especificamente, pretende-se identificar a percepção dos gestores organizacionais e
funcionários quanto ao papel social da empresa, bem como analisar a coerência de percepção
entre os mesmos.
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CAPITULO II
DIMENSÕES DA CULTURA ORGANIZACIONAL E A GESTÃO
SOCIALMENTE RESPONSÁVEL
A busca por maior competitividade, envolvendo a questão já apontada da responsabilidade
social, passa pelo crivo da cultura organizacional, entre outros fatores, como a administração
da tecnologia, o desempenho ético, competências dos recursos humanos, que precisam ser
compreendidos, para que tais ganhos realmente aconteçam. Todavia, os múltiplos elementos a
serem analisados para compreender a cultura de uma organização e a dificuldade em
apreendê-los na sua essência, uma vez que não se revelam facilmente, faz com que seja
necessária uma reflexão cautelosa.
Qualquer iniciativa no sentido de uma modernização das relações organizacionais não pode
ignorar traços culturais da empresa. Deste modo, importa compreender o que se entende por
cultura e cultura organizacional, bem como quais os elementos que as compõem, através da
percepção de diversos estudiosos do assunto. É relevante também salientar a cultura brasileira
já que os pressupostos básicos que caracterizam a cultura de uma empresa trazem a marca de
seus correspondentes na cultura nacional do país onde está instalada. E por fim, cabe discutir
a necessidade de sintonia entre a cultura organizacional e as estratégias empresariais, para que
a empresa alcance longevidade e sustentabilidade.
2.1 CULTURA ORGANIZACIONAL: CONCEITOS E ELEMENTOS
A palavra “cultura”, vem originalmente, da antropologia social, sendo que a primeira obra a
ter a palavra no título é de Edward B. Tylor, publicada em 1887 (Kotter e Heskett, 1994). O




36
conceito de cultura foi criado para representar, em um sentido mais amplo e holístico, as
qualidades de qualquer grupo humano específico, que passam de uma geração para outra.
Desde então, diversas correntes teóricas têm estudado a questão cultural, privilegiando
enfoques diferenciados sobre o assunto (Freitas, 1991b).
Em administração, a busca por compreender a cultura organizacional só ocorreu de forma
mais acentuada na década de 80, mas poucos são os autores que se arriscam a explicar a razão
desse interesse súbito, apenas nessa década
7
 (Freitas, 1991a; Morgan, 1996). A argumentação
mais comumente aceita relaciona o crescimento dos estudos sobre cultura, com a busca por
compreender o ganho de competitividade dos japoneses, frente aos norte-americanos. Uma
outra explicação, defendida por um grupo de estudiosos, evidencia que o interesse por
aspectos culturais das organizações pode estar apoiado na necessidade de respostas a
problemas práticos, identificados pela gerência, acreditando que a discussão sobre cultura
organizacional surge porque traz consigo um poderoso mecanismo de controle, que visa
conformar condutas, homogeneizar maneiras de pensar e viver na organização (Freitas,
1991a).
Segundo Freitas (1991a), alguns autores viam este interesse pela cultura organizacional
apenas como um modismo da década, que logo seria esquecido. Mas conferências, simpósios,
artigos em revistas e jornais especializados, bem como relatórios de pesquisas têm sido
produzidos em grande quantidade, nos últimos anos, questionando e buscando desvendar a
questão da cultura organizacional. Discussão esta que não se restringe apenas aos limites da
academia, já se encontrando inserida na grande imprensa, ligada principalmente à
globalização e à assimilação de modelos organizacionais estrangeiros (Santos, 2000).
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Também nas organizações, o estudo da cultura é pautado por grandes discussões entre
teóricos, no que diz respeito ao emprego do conceito e seus elementos. Esta percepção
múltipla tem gerado um grande número de pesquisas, com os mais variados enfoques,
dificultando uma clara percepção conceitual. Scholz (1987:80) destaca que: “A cultura
organizacional apresenta um conceito extremamente multifacetado, caracterizado por várias
abordagens, muitos pontos de vista e pesquisadores de várias áreas do conhecimento
trabalhando em torno de uma determinada idéia.”
8
Através de uma investigação nos trabalhos de cultura organizacional, realizados por diversos
autores, Santos (2000), baseada em Schein, agrupa os diferentes conceitos de cultura em três
níveis de discussão. Consegue, através da segmentação, identificar as formas pelas quais a
cultura organizacional é dimensionada pelos estudiosos do assunto.
As definições identificadas como do tipo I fazem referência à cultura organizacional como
artefato, que podem ser símbolos ou sinais, revelando informações sobre as crenças e valores
da organização. São entendidos como artefatos: ritos, rituais, normas, cerimônias ou qualquer
outra prática rotinizada que informam sobre a maneira de fazer as coisas na organização. Essa
abordagem de cultura organizacional, segundo Schein (apud Fleury, 1989), associa-se a uma
relativamente fácil coleta de dados, mas com uma natureza de difícil interpretação.
As definições do tipo II consideram a cultura organizacional como um conjunto de valores e
crenças compartilhados pelos membros da organização. Ambos, crenças e valores fornecem a
 
7
 Isso não quer dizer que ao tema não vinha sendo estudado pela academia, entretanto, até o início da década de
80, era um campo de estudos muito incipiente. Poucos pesquisadores se interessavam pela questão cultural nas
empresas.
8
 Tradução do autor.
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justificativa para que as pessoas e as organizações comportem-se de formas diferentes. Santos
(2000) ressalta que esta definição parece ser a mais aceita entre os acadêmicos devido ao
grande número de trabalhos publicados sob este enfoque.
Já as definições do tipo III retratam a cultura organizacional como um pressuposto básico, ou
seja, é vista como valores, crenças, sentimentos e percepções compartilhados pelo grupo, que
vão sendo aceitos e endossados, passando a ser cristalizados no nível do inconsciente.
Determinam como os membros do grupo percebem, pensam e sentem uma situação.
Essas diferentes formas de lidar com o conceito apontam a principal discussão teórica sobre a
cultura organizacional, que tem segmentado esse campo de estudos em duas formas distintas
de visualizá-la, e por conseqüência compreendê-la.
Na primeira forma, a cultura aparece como um subsistema que se liga à estrutura, à estratégia,
aos sistemas técnicos e políticos, ou seja, é enfocada como parte do ambiente em que se insere
a organização. A cultura é vista como uma variável interna e independente – trazida para a
organização através de seus membros, algo que a empresa tem (Freitas, 1991b). Esta corrente
assume o paradigma funcionalista e os seus partidários parecem concordar que a cultura
organizacional pode ser moldada, conduzida, controlada e mudada. O interesse subjacente é a
busca de previsibilidade para o controle da organização. Para tanto, defendem o mapeamento
da cultura de forma a conhecê-la e posteriormente modificá-la, conforme destaca Johnson
(1999:458):
O processo de identificação da cultura organizacional nos seus vários componentes – ou
mapeamento da rede cultural – é útil sob vários pontos de vista. Primeiro, a auditoria cultural
aguça a sensibilidade dos gerentes a um aspecto da organização sobre cuja importância estão
conscientes, de um modo geral, mas do qual ainda têm pouca compreensão (...) Acima de
tudo, o mapeamento da cultura organizacional ajuda a identificar os bloqueios prováveis na
efetivação da mudança estratégica.
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Concepção essa repudiada tanto por Morgan (1996) quanto por Freitas (1991b), que apontam
a visão da cultura como subsistema fundamentalmente funcionalista e mecanicista, “dando
origem à idéia de que a cultura pode ser manipulada de maneira instrumental” (Morgan,
1996:143). Evidencia-se assim uma segunda abordagem de cultura que assume o papel de
uma superestrutura, a qual determina todos os demais componentes de uma organização, ou
seja, é o resultado do desempenho e de representações dos indivíduos revelado pelos
objetivos, sistemas administrativos, tecnologia, estrutura e sistema produtivo. Desta forma,
parece mais holográfica do que mecanicista e, portanto algo que a empresa é (Freitas, 1991b).
Mintzberg et al (2000:195) corrobora com esse posicionamento ao afirmar que “a cultura
organizacional pode ser vista como um tecido social expressivo e, como o tecido humano, une
os ossos da estrutura organizacional aos músculos dos seus processos. Em certo sentido, a
cultura apresenta a força vital da organização, a alma do seu corpo físico”.
Enquanto superestrutura, a cultura não parece ser tão facilmente manipulada, assumindo a
dificuldade da mudança cultural, embora admitam que ela possa ocorrer a longo prazo. Nesse
sentido Morgan (1996: 444) ressalta que:
Os gerentes podem influenciar a evolução da cultura estando a par das conseqüências
simbólicas das suas ações e tentando promover valores desejados, mas estes nunca podem
controlar a cultura no sentido defendido por muitos escritores de Administração. A difusão
holográfica da cultura significa que esta permeia a atividade de maneira a não levar ao
controle direto por nenhum grupo de indivíduos em particular.
Levando em consideração os diferentes tipos de definição que poderão advir dessas correntes
teóricas, a conceituação considerada mais completa e preferida pelos pesquisadores brasileiros
que estudam a cultura organizacional, é proposta por Schein (1985) que defende a visão
holográfica da cultura. Ele concebe-a como um modelo dinâmico que é aprendido,
transmitido e gradualmente modificado. Descreve a cultura de forma mais abrangente, sendo
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referencial teórico obrigatório para muitas pesquisas do campo (Fleury, 1989; Freitas, 1991a e
b; Fleury, et al., 1997; Santos, 2000; Tomei e Braunstein, 1993).
Schein considera cultura organizacional como um conjunto de pressupostos básicos, que um
dado grupo inventou, descobriu ou desenvolveu no processo de aprendizagem, para lidar com
os problemas de adaptação externa e integração interna, sendo considerados válidos e, por
isso, ensinados aos novos membros da organização como a maneira mais correta de perceber
e sentir com relação aos problemas (apud Fleury, 1989). Percebe-se que o conjunto de
pessoas
9
 que formam a organização é o responsável pela formação da cultura e por sua
transformação, de modo que são as pessoas que modelam a cultura, cada qual desempenhando
seu papel nos diferentes momentos organizacionais: os produtores de padrões culturais e os
que são socializados.
Freitas (1991b: 07) ressalta na definição de Schein:
(...) a preocupação de ir além dos comportamentos observáveis e dos valores que podem ser
justificados conscientemente. Ainda que admita a importância desses elementos, ele
privilegia a força dos pressupostos subjacentes, que são tipicamente inconscientes e os que
realmente determinam como os membros de um grupo percebem, sentem e pensam
.
Desta forma, segundo Schein (1985), se realmente se quer interpretar a cultura de uma
organização, deve-se ir além da superfície da organização - além dos artefatos visíveis, e
descobrir os pressupostos básicos fundamentais, isto é, como se dão as relações, que são o
centro da cultura de uma organização.
 
9
 Não se pode esquecer da importância atribuída aos fundadores no delineamento cultural da organização, sendo
um dos poucos assuntos que se encontra uma quase unanimidade entre os diversos estudiosos. Principalmente
nos primeiros estágios do ciclo de vida organizacional, impondo um conjunto de pressupostos, valores e
perspectivas que prevalecem até o dia em que for insuficiente para resolver as crises organizacionais. (Freitas,
1991a e b)
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A descrição dos elementos que compõem a cultura organizacional dá um tratamento mais
concreto e de mais fácil identificação à mesma. Destaca-se ser bastante comum encontrar a
cultura conceituada a partir de seus elementos, levando em alguns casos, a utilizá-los também
como categorias de análise metodológica.
Os elementos mais freqüentemente encontrados como parte da cultura organizacional e
condensados por Freitas (1991a) são:
• Valores: em geral as organizações possuem um número reduzido de valores, mas são
mantidos por um longo período de tempo por serem constantemente enfatizados;
• Crenças e Pressupostos: são usados como sinônimos para expressar o que é aceito
como verdade nas organizações, e por isso tendem a tornarem-se inquestionáveis;
• Ritos, Rituais e Cerimônias: atividades planejadas em que são expressos certos
gestos, linguagem e comportamentos, salientando uma visão consensual para a
ocasião;
• Estórias e Mitos: informam sobre a organização, sustentando os valores
organizacionais;
• Tabus: demarcam as áreas de proibições, orientando o comportamento com ênfase
no não-permitido;
• Heróis: personagens que condensam as forças da organização;
• Normas: são regras que defendem o comportamento que é esperado e aceito pelo
grupo, podendo ou não estar escrito; e
• Processo de comunicação: é a rede de relações e papéis informais e formais criados
pelos membros da organização.
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Santos (2000) constata que existem três pontos de concordância entre os vários estudos,
independente da posição teórica adotada por seus autores:
•  A cultura organizacional é um poderoso instrumento para tentar explicar o
comportamento das organizações e de seus membros;
• A cultura organizacional difere de organização para organização, sendo única e
singular;
• A cultura organizacional é um instrumento de controle organizacional que aceita ou
reprime certas ações.
Estes múltiplos conceitos e formas de interpretar a cultura organizacional deixam evidente a
grande complexidade de atuar neste campo e conseqüentemente, a necessidade de que se
explicite o tipo de pesquisa, categorias de análise e técnicas de investigação a serem
delineadas, como uma forma de contribuir com esse aspecto fundamental das organizações.
2.2 A INFLUÊNCIA DOS TRAÇOS BRASILEIROS NA FORMAÇÃO DA CULTURA
ORGANIZACIONAL
Nesta tentativa de compreender a cultura de uma organização faz-se necessário observar
questões macro-ambientais que permeiam a composição cultural. Os traços característicos da
sociedade brasileira formam um quadro cultural que está presente nas organizações, mesmo
nas multinacionais, já que essas são parte da sociedade e a grande maioria das pessoas que
atuam nelas foi criada, vive e solidifica a própria cultura brasileira. Nesta linha de pensamento
Srour (2000:139) ressalta que “as formas de gestão capitalistas têm caráter universal. Mas a
maneira delas se realizarem ou adquirirem corpo assume feições peculiares segundo os
países”.
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Hoje, já constitui senso comum, principalmente entre os países de Primeiro Mundo, empresas
multinacionais ou em processo de internacionalização, crer que o sucesso empresarial
depende da compreensão das condições locais. As diferenças das culturas nacionais são um
dos principais elementos a serem considerados ao se adotar uma nova tecnologia gerencial,
principalmente quando o modelo envolve mudanças de valores e crenças fortemente
arraigados na cultura do país (Freitas, 1997; Bertero, 2000; Wood Jr e Caldas, 2000).
O trabalho de Hofstede (1980), uma pesquisa aplicada em 60 países, com mais de 160 mil
executivos e empregados de uma grande corporação internacional americana, corrobora a
discussão aqui apresentada. Embora se tratasse de uma única organização com filiais, o
pesquisador encontrou diferenças significativas entre países, no que se refere ao
comportamento e atitude de empregados e executivos. Sua descoberta reporta-se à
importância da cultura nacional. Entretanto é importante advertir que a influência da cultura
nacional sobre as organizações pode variar de instituição para instituição, de acordo com
características específicas do ramo e do negócio, tais como: força da concorrência, inserção da
tecnologia de ponta, origem dos proprietários, tamanho da organização, localização espacial,
entre outros (Freitas, 1997; Borinelli e Faria, 1994).
No Brasil, ainda são poucos os pesquisadores que estudam a aproximação entre cultura
organizacional e cultura brasileira (Motta e Caldas, 1997; Bethlem, 1999; Wood Jr e Caldas,
1998; Freitas, 1991b; Prates e Barros, 1996). Esses estudos analisam a cultura das empresas
no ambiente brasileiro de negócios, levando em consideração as raízes, a formação e os traços
atuais da cultura do país.
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Baseado em obras da sociologia e da antropologia brasileira, especificamente nas obras de
Holanda (1995), Chauí (2000), Vianna (2000) e Carvalho (2001) e nos trabalhos sobre cultura
organizacional de Wood Jr e Caldas (2000), Prates e Barros (1996) e Freitas (1997) foi
possível levantar uma grande gama de traços culturais brasileiros
10
. Estes foram agrupados em
vários aspectos, sumarizados a seguir e podem ser úteis para explicar o comportamento
organizacional atual
11
. Os autores propõem ser possível encontrar traços da cultura nacional,
ressaltados abaixo, senão todos, certamente alguns deles, presentes no cotidiano das
organizações brasileiras. Assim, destaca-se:
•  O personalismo, um dos traços mais marcantes, significa que no Brasil a malha de
relações e o poder das ligações estabelecidas pelo indivíduo valem mais do que os
direitos definidos por lei, sua competência técnica ou especialização;
•  A lealdade pessoal, que valoriza mais as necessidades dos membros de um grupo
particular do que a demanda de um sistema maior no qual ele está inserido;
•  O descompasso entre normas e prática social faz com que a lei só exista para os
indiferentes ao sistema ou desconhecidos, isto é, o formalismo “às avessas” do sistema
legal, ou seja, a lei que deveria ser igual para todos, acima do arbítrio do governo e do
poder privado, tornou-se ao longo da história apenas um instrumento de castigo para
ser usado em benefício de alguém. Responsável por esconder a desigualdade social e
moral por detrás de uma pretensa igualdade legal;
•  O “jeitinho brasileiro” e o “quebra-galho” que denota, por um lado, a flexibilidade e a
criatividade do povo brasileiro, representando uma saída pessoal para lidar com a
 
10
 Nota-se coerência entre os diversos trabalhos citados. Um ou outro traço é destacado com maior ênfase em
cada um deles, mas num contexto geral os trabalhos se identificam.
11
 É importante destacar que a definição dos principais traços da sociedade brasileira é marcada por grandes
discussões entre os teóricos, uma vez que envolve elementos antropológicos, ideológicos e psíquicos. Segundo
Vianna (2000), grande parte da controvérsia no campo das explicações que concorrem entre si, está vinculada a
diferentes concepções intrínsecas aos sistemas de Marx e Weber. Todavia, hoje, a principal interpretação
hegemônica tem sido aquela que aponta as nossas características peculiares como resultantes do vício de origem,
em razão do tipo de colonização.
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rigidez do sistema formal, mas pode redundar em sistema de favorecimento ou mesmo
espoliação do patrimônio público e privado;
•  Forte presença do poder patriarcal de forma que a hierarquia é estruturada com base na
concentração do poder de mando e decisão sobre uma única figura que regulará,
através do distanciamento nas relações, a grande maioria dos cidadãos da sociedade,
pelo temor e submissão; e
•  Postura de expectador das camadas subalternas da sociedade, característica esta que
evidencia relações marcadas pela fuga de conflitos devido a baixa consciência crítica e
transferência das dificuldades para a liderança.
Spink (1997) e Freitas (1997) argumentam que a cultura deve ser elasticamente tratada, pois
os valores existentes na organização encontram um respaldo, uma legitimação e uma
sustentação nos valores culturais da sociedade mais ampla, não podendo ser estudados
enquanto produções exclusivas das organizações, como se elas atuassem no vácuo. Assim, a
escassez de estudos sobre cultura organizacional brasileira aponta para um corpo teórico
fragmentado e difícil de ser apreendido integral e consensualmente por faltar uma
visualização sócio-política da cultura.
Deste modo, um cuidado a ser tomado pelas organizações multinacionais que ambicionam
alcançar no Brasil os mesmos níveis de qualidade nos projetos e programas de
responsabilidade social delineados em outros países, é conhecer os traços da cultura brasileira
que poderão impor limites ou facilidades.
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2.3 A CULTURA ORGANIZACIONAL NA FORMAÇÃO DA ESTRATÉGIA
EMPRESARIAL
Sendo a cultura um conjunto de pressupostos básicos respeitados como a maneira correta de
perceber e sentir os fatos organizacionais, ela também expressa uma visão existente e a
construir pela empresa que afetam os indivíduos e as relações entre eles (Fleury, 1989). Nesse
sentido, recorrer apenas ao mecânico, direto, mensurável e técnico nas definições das
estratégias, poderá responder minimamente as necessidades de sobrevivência das empresas no
mercado, por não contemplar fatores simbólicos e intangíveis que realçam o lado humano da
empresa (Mintzberg et al, 2000). Nesse sentido Johnson ressalta que:
As influências culturais sobre a estratégia são as formidáveis mãos invisíveis que causam
consternação não apenas para muitos gerentes em início de carreira, mas também para alguns
gerentes maduros que adotam uma abordagem excessivamente mecanicista no
desenvolvimento e execução da estratégia. (Johnson, 1999:441)
Desta forma, problemas internos de tensão surgem nas empresas, quando idéias,
comportamentos e valores existentes entram em choque com as estratégias projetadas.
Evidencia-se assim a importância do papel exercido pela cultura na formação da estratégia,
segundo a concepção de muitos estudiosos (Mintzberg, et al, 2000; Johnson, 1999; Kotter e
Heskett, 1994; Tomei e Braunstein, 1993; Freitas, 1991b; Gaj, 1990), sendo crucial seu
entendimento e a análise de sua compatibilidade com os pressupostos presentes em padrões e
metas estratégicas a serem implementados. Assim, destaca Johnson que “as decisões
estratégicas são fortemente influenciadas pela história da empresa e pela experiência dos
gerentes, que filtram as informações externas e interpretam as capacidades internas” (Johnson,
1999:444).
Mintzberg et al (2000) ressaltam também a necessidade de haver harmonia entre os
pressupostos da cultura organizacional com os princípios exigidos nas estratégias
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empresariais. É relevante que a estratégia a ser adotada esteja intrinsecamente conectada aos
sistemas de valores, crenças e percepções vigentes na empresa. Segundo Johnson (1999:448),
“é um erro grave subestimar o poder do paradigma de uma empresa ou simplesmente
desprezá-lo como um mero conjunto de crenças e pressupostos abstratos, com poucos efeitos
mensuráveis sobre a atuação organizacional”.
Deste modo, para que uma empresa consiga realizar profundas mudanças estratégicas, torna-
se obrigatório que passe por uma revolução cultural, isto é, que as estratégias idealizadas
façam sentido no discurso interno da organização. Caso não sejam anteriormente mudados
alguns valores organizacionais fortes, as grandes mudanças estratégicas a serem
implementadas não terão base de sustentabilidade cultural, e por isso serão abandonadas,
ignoradas, ou repudiadas pelos membros da organização (Stoner e Freeman, 1998).
Kotter e Heskett (1994:10) argumentam nesse sentido dizendo que:
(...) todas as firmas têm cultura corporativa, embora algumas tenham culturas muito “mais
fortes” do que outras; essas culturas exercem efeito poderoso nos indivíduos e no desempenho,
em especial em um ambiente competitivo; a sua influência talvez seja maior do que todos os
fatores discutidos com maior freqüência na literatura organizacional e empresarial – estratégia,
estrutura, sistemas administrativos, instrumentos de análise financeira, liderança, etc.
Deste modo, é possível perceber que a conceituação de cultura organizacional adotada está
muito mais próxima da abordagem de superestrutura, como algo que permeia todas as
atividades da empresa, propiciando às pessoas uma forma taquigráfica de compreender a
organização e distingüí-la de outra. Nesse sentido, por assumir uma forma singular de
interpretação da realidade, encoraja a produção de resultados únicos e dificilmente imitáveis,
tornando-se em si um diferencial competitivo (Mintzberg et al, 2000).
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Assim, as políticas estratégicas elaboradas pelos executivos e equipes de consultores externos,
não podem ser delineadas na forma de “receita de bolo”, como processos e padrões prefixados
que se aplicam a qualquer tipo de empresa, mas deverão sempre levar em consideração os
padrões culturais existentes na empresa e, principalmente, estar em conformidade com tais
crenças, pois conforme Mintzberg (2001b: 178) “como resultado de seu apego à sua missão,
os  membros da organização resistem bravamente a qualquer tentativa de mudá-la e de
interferir com a tradição. A missão e o resto da ideologia precisam ser preservados a qualquer
custo”.
Para tanto, faz-se necessário que haja um ciclo de recomposição organizacional, no qual uma
nova visão de negócios seja desenvolvida coletivamente, ou seja, um período de revolução
estratégica seja precedido por outro de revolução cultural (Johnson, 1999). Todavia, o
conhecimento da existência de uma determinada cultura não significa aceitá-la tal como ela é,
ou modificá-la para adaptar às novas exigências externas, mas, sobretudo, compreendê-la
antes de iniciar as mudanças estratégicas necessárias.
É fundamental, de início, reconhecer a cultura, a fim de evitar a implantação de estratégias
preocupadas apenas com o processo e com caminhos e padrões pré-fixados, procurando
entender suas implicações. Somente assim os gestores organizacionais conseguirão alcançar
maiores ganhos empresariais com as políticas de responsabilidade social delineadas por
possuírem sustentabilidade cultural.
O importante papel de criação e manutenção da estratégia ocupado pela cultura
organizacional abre caminhos para a reinterpretação de muitos conceitos e processos da
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administração tradicional (Scholz, 1987), já que crenças e valores persuadem os funcionários
e a gerência a ver o mundo através de lentes interpretativas específicas.
A mudança estratégica em direção a um posicionamento mais socialmente responsável requer
uma reflexão e redefinição do papel da empresa, nova visão de mundo e crenças
organizacionais básicas, uma vez que variáveis ambientais e sociais também se tornam
importantes para a legitimidade e sobrevivência dos negócios (Ashley, 2002; Cardoso, 2000;
Melo Neto e Froes, 1999; Duarte e Dias, 1986)
Uma abordagem que incorpore a questão cultural, à medida que ela se origina das relações
homem-realidade (e vice versa) e responde por valores e por modos de interação entre pessoas
e entre organização e meio, parece ser interessante para apreender quais são os possíveis
entraves organizacionais existentes na incorporação da questão social nas empresas, ressalta
Carrieri (2000). Todavia, o mesmo autor argumenta ainda que a teoria organizacional é falha
em relação a questões ambientais e sociais, pois esses temas são pouco estudados sob a
perspectiva das mudanças de valores organizacionais.
Tamayo (1998) e Ferrel et al (2001) apontam que a cultura organizacional tem sido estudada
quase que exclusivamente a partir das declarações explícitas de valores, costumes e
convicções feitas pela alta administração, através dos memorandos, códigos de conduta,
missão da empresa, cadernos de diretrizes, isto é, aspectos formais da cultura mapeados pelos
gestores. Desprezando, portanto, interpretações que poderão existir informalmente e que estão
subjacentes à identidade da organização e a seus modos de atuação e administração.
Conforme destaca Ferrel et al (2001: 117):
O senso de cultura organizacional, para os agentes, talvez seja inteiramente diferente dos
valores e convicções éticas que orientam os empregados da organização. Questões éticas
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podem surgir devido a conflitos entre valores culturais, tais como são interpretados pela
administração, e os que são efetivamente praticados na empresa. A administração, por
exemplo, pode acreditar que a cultura estimula o respeito pelos pares e subordinados.
Contudo, o sistema de recompensas ou sanções ligadas ao comportamento pode sugerir aos
empregados que ela incentiva a competição entre eles.
Ferrel et al (2001) complementa ainda que a cultura integra o desenvolvimento cognitivo
moral do indivíduo e mesmo que a cultura formal institucionalizada pelos gestores prescreva
formas de conduta aos funcionários, a integração da responsabilidade social à gestão só
ocorrerá quando for internalizada nos comportamentos e relacionamentos dos empregados.
Assim, é imprescindível estudar a responsabilidade social como uma questão cultural a ser
incorporada em todos os níveis organizacionais, de forma a ser entendida e diagnosticada
antes de qualquer envolvimento com questões sociais. Nesse sentido, buscou-se identificar, na
literatura, traços da cultura organizacional que poderão estar envolvidos com a
responsabilidade social e analisar as percepções dos empregados com relação a estes traços.
Estudar traços culturais tais como são percebidos pelos empregados é importante para que se
possa compreender a identidade organizacional por determinar, parcialmente, o que a empresa
é e a forma como ela se percebe (Tamayo, 1998). Dessa forma, o presente trabalho poderá
contribuir para identificar as possíveis contradições que possam dificultar iniciativas e
arranjos organizacionais em responsabilidade social mais eficazes.
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CAPÍTULO III
O ESTUDO DE CASO DA FORD BRASIL
Encontrar empresas com programas avançados em responsabilidade social, que implique
numa concepção de gestão socialmente responsável é uma empreitada difícil, uma vez que
ainda não há parâmetros nacionais e internacionais consolidados
12
. Mas, acreditando que, de
algum modo, já existem no Brasil empresas que estrategicamente incorporaram ações
relativas a essa questão, recorreu-se ao Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade
Social, organização que auxilia empresas a compreender e incorporar o conceito de
responsabilidade social no cotidiano de sua gestão, no sentido de indicar um rol de empresas
industriais fortemente envolvidas nessa questão para que se pudesse realizar a pesquisa
13
.
O Instituto Ethos indicou várias empresas, das quais quatro foram contactadas, via e-mail,
sendo que destas, três responderam positivamente à realização do trabalho. Optou-se por
realizar a pesquisa em apenas uma empresa devido à restrição financeira, uma vez que as
empresas indicadas encontram-se instaladas nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas
Gerais, bem como devido ao limite de tempo para a finalização deste trabalho. Desta forma,
decidiu-se pela Ford Motor Company Brasil, que tem sua direção geral em São Bernardo do
Campo/SP, cidade onde foi realizada a pesquisa.
Além disso, a escolha desta empresa associou-se a outros motivos, já apontados por diferentes
autores. Primeiro por ser uma empresa do setor automobilístico, campo esse que é um dos
 
12
 Existem algumas normas internacionais, conhecidas no senso comum, como de responsabilidade social, por
exemplo, ISO 14001, SA 8000 e BS 8800, entretanto, todas têm um foco muito reduzido, apreendendo lacunas
pontuais em áreas chaves do negócio, não conseguindo capturar, em amplitude, as relações com diversos
stakeholders.
13
 A solicitação de empresas industriais foi realizada em razão de que dentre outros setores da economia é este
que, ao se instalar em uma determinada localidade, causa maior impacto na comunidade à sua volta, o que se
deve principalmente à atividade de transformação desenvolvida por essas empresas.






52
objetos de estudo mais presentes no cenário industrial e, com freqüência, apresenta inovações
que posteriormente se convertem em paradigmas para outros setores produtivos (Venanzi,
2000). Segundo, porque a indústria automobilística é uma das mais ricas da economia,
geradora de grande impacto social, que se deve principalmente à complexidade e a finalidade
do bem produzido (Pinheiro e Motta, 2001).
Em terceiro lugar, pelo fato da Ford Brasil ter configurado formalmente em sua estrutura
organizacional uma Gerência de Responsabilidade Social, algo ainda inovador entre as
empresas que preferem, em sua grande maioria, criar fundações para atuar com a questão da
responsabilidade social.
Um quarto fator é o grande número de prêmios que esta empresa vem recebendo nos últimos
dois anos por sua atuação social e o fato da Ford ser citada em diversas obras do campo da
administração, seja como exemplo positivo ou negativo de gestão (Mintzberg e Quinn, 2001;
Stoner e Freeman, 1999; Mintzberg, et al, 2000; Collins e Porras, 2000; Mcintosh et al, 2001).
3.1  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Após contatos sucessivos com a Gerência de Responsabilidade Social da Ford do Brasil via e-
mail e telefone, solicitou-se um vasto material documental da filial brasileira como também
da matriz que se tornaram os primeiros dados de pesquisa, permitindo um melhor
conhecimento da empresa a ser estudada.
Os documentos encaminhados pela Ford foram: Descritivo Prêmio Valor Social – categoria
relações com a comunidade e respeito ao meio ambiente (2001), Planejamento Estratégico em
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Responsabilidade Social 2001 e 2002, Publicação Ford Responsabilidade Social 2000, texto
Ford 80 anos no Brasil (1999), histórico de caminhões Ford - origens americanas e a linha F
no Brasil (1994), “2000 Corporate Citizenship Report: connecting with society” e “2000
Annual Report: building relationships”. Os dois últimos relatórios internacionais de atuação
social da empresa. Tais documentos permitiram compreender a história e o funcionamento da
empresa, bem como as estratégias e os programas de responsabilidade social desenvolvidos
no Brasil e no mundo.
Esses dados documentais possibilitaram também uma base mais elaborada de itens para a
formulação dos instrumentos de pesquisa. Dessa forma, para melhor compreender a realidade
da empresa pesquisada, optou-se por utilizar dois tipos de instrumentos, com diferentes
informações coletadas em cada um deles: entrevistas, para coleta de dados ligados à
responsabilidade social e questionários, para coleta de dados referentes à cultura
organizacional.
As entrevistas de natureza semi-estruturadas foram aplicadas junto aos gestores e funcionários
da empresa (Anexo A e B). No roteiro estavam presentes os seguintes temas:
•  o papel da empresa no que se refere a questões sociais;
•  públicos pelos quais a empresa considera-se socialmente responsável;
•  diferenças existentes entre os programas da matriz e da filial brasileira;
•  ações delineadas pela empresa;
•  objetivos institucionais almejados pela empresa com a atuação em responsabilidade
social; e
•  percepção quanto à atuação social da empresa.
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A existência de uma gerência de responsabilidade social motivou o delineamento de um
roteiro de entrevista diferenciado para ser aplicado exclusivamente junto ao gerente desse
setor, com o objetivo de obter algumas informações pontuais relevantes para o trabalho
(Anexo C). Desta forma, além dos temas elencados acima, o gestor foi questionado quanto
aos seguintes assuntos:
•  motivos que historicamente levaram a empresa a envolver-se com ações de
responsabilidade social;
•  atores que participam da elaboração de tais programas;
•  como e de quem partiu a iniciativa para a criação da gerência de responsabilidade
social;
•  o que seria uma cultura de responsabilidade social e como desenvolvê-la;
•  existência de programas que visam uma gestão socialmente responsável; e
•  existência de políticas que impulsionam uma responsabilidade social em cadeia.
O roteiro da entrevista geral foi submetido a um teste piloto com a gerência de uma grande
empresa industrial da região de Londrina, pertencente à cadeia produtiva da indústria
automobilística. Esse teste mostrou-se eficaz na obtenção das informações almejadas,
qualificando de algum modo o roteiro para ser utilizado na pesquisa.
A impossibilidade em conseguir contato direto e prolongado junto a um grande número de
funcionários, principalmente do setor produtivo, fez com que se optasse pelo questionário
como instrumento de pesquisa devido à economia de tempo para coleta de informações,
respostas rápidas, maior uniformidade na avaliação, maior facilidade e rapidez na tabulação
dos dados.
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O questionário foi moldado tendo como objetivo analisar a percepção dos funcionários em
relação a alguns traços culturais (Anexo D). Esses traços foram selecionados uma vez que o
papel social da empresa e sua responsabilidade junto à sociedade vêm sendo cada vez mais
dirigidos para a gestão, em suas atividades e processos, bem como para as relações instituídas
com os stakeholders internos.
Dessa forma, é imprescindível ter comportamentos coerentes com os compromissos adotados,
demonstração que não se dá por cartas de intenção, mas principalmente por atos e fatos
instituídos nas relações internas da empresa (Arruda et al, 2001). Caso contrário, corre-se o
risco de incitar um vínculo superficial com a questão social uma vez que sua conduta fica
dissociada dos compromissos assumidos. Entretanto, a pergunta que fica é: como se pode
conseguir coerência do comportamento organizacional com os compromissos éticos e sociais?
Nesse trabalho, tomando como base as publicações de Srour (2000), Leisinger e Schmitt
(2001) e Veloso (2002), foram selecionados alguns traços culturais para a análise. É
importante ressaltar que não foram encontradas, na literatura pesquisada, categorias culturais
construídas para o estudo da responsabilidade social. Os estudos apontam superficialmente
apenas aspectos culturais restritos, sem validação empírica.
Dessa forma, os traços escolhidos para esse estudo foram: comportamento ético, transparência
nas relações, participação nas decisões, igualdade nas relações e cooperação entre os
funcionários. Uma reflexão foi realizada sobre cada um deles de modo a verificar como a
empresa operacionaliza os referidos traços, apontado no Quadro 02 . Foram essas reflexões
que serviram de base para a elaboração do questionário de pesquisa.
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Quadro 02 - Traços culturais e operacionalizações
É interessante destacar que no questionário existe ainda um conjunto de questões que busca
verificar as percepções dos funcionários sobre a atuação social da empresa e sua participação
em tais políticas. Destaca-se que essas questões foram analisadas como fonte adicional de
dados das entrevistas, uma vez que se referem à responsabilidade social da empresa.
Desta forma, o instrumento conta com 25 afirmações ligadas ao foco da pesquisa, organizadas
numa escala do tipo Likert, sendo 17 de cultura organizacional e 08 de responsabilidade
  Como adotar comportamento ético ?
  Ao evitar todo e qualquer tipo de sonegação e suborno nas práticas realizadas;
  Ao estabelecer regras de conduta que sejam honradas em todos os níveis
organizacionais;
  Ao deixar de prevalecer favoritismo e o jeitinho em detrimento aos interesses
coletivos
  Como adotar transparência nas relações ?
  Ao garantir que seja público a forma de atuação da empresa, os
comprometimentos assumidos e as decisões tomadas;
  Ao explicar internamente os objetivos dos investimentos realizados e suas
conseqüências.
  Como adotar cooperação entre os funcionários ?
  Ao estimular a parceria e o apoio mútuo
  Ao valorizar e reconhecer conquistas coletivas em detrimento a individuais
  Como adotar comportamento de participação nas decisões ?
  Ao envolver ativamente os funcionários nos processos estratégicos
  Ao oportunizar diferentes formas de atuação nos programas e atividades
instituídos pela empresa
  Ao compartilhar informações e decisões estratégicas da empresa abrindo espaço
para o debate interno
  Ao estimular e valorizar internamente os funcionários participantes.
  Como adotar comportamento de igualdade ?
  Ao não tolerar atitude alguma que venha embaraçar, diminuir ou desqualificar
alguém
  Ao reconhecer publicamente os trabalhos bem feitos
  Ao relacionar-se com os funcionários sem proferir ameaças ou endossar
brincadeiras discriminatórias
 
Ao não deixar prevalecer privilégios, favor ou amizade em detrimento a
capacidade técnica do indivíduo.
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social, permitindo aos respondentes expressarem suas opiniões em termos de graus variados
de aprovação ou desaprovação sobre as afirmativas colocadas, e mais seis questões com o
objetivo de caracterizar o entrevistado.
3.2 LEVANTAMENTO DOS DADOS
A visita à empresa para coleta dos dados ocorreu na segunda quinzena de fevereiro e na
primeira quinzena de maio de 2002. Nos dias em que a pesquisadora permaneceu na empresa,
participando do dia-a-dia organizacional, foi possível realizar 25 entrevistas, sendo seis com
executivos, sete com funcionários do escritório e doze com funcionários da fábrica
14
.
Conversas informais também foram realizadas, servindo também como fonte adicional de
dados.
No início de cada entrevista era explicada ao entrevistado a natureza do trabalho,
caracterizando-o como um trabalho acadêmico que busca as percepções sobre a
responsabilidade social da empresa. Para possibilitar uma maior participação do entrevistado
era enfatizado o sigilo quanto a sua identificação. Percebeu-se, entre os gerentes, um interesse
explicito em participar da pesquisa e relatar as ações de responsabilidade social empreendidas
pela empresa, embora possa ser observada na maioria das entrevistas, pausa nas respostas, o
que pode expressar uma reflexão sobre o que deveria ser falado.
Todas as entrevistas foram gravadas integralmente, com a permissão dos entrevistados. É
importante ressaltar que os gestores foram indicados pela gerência de responsabilidade social,
que agendava, com a participação da pesquisadora, um horário para que a entrevista pudesse
 
14
 A empresa possui 384 executivos e 6216 empregados.
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ser realizada. Já os funcionários da fábrica e escritório foram selecionados aleatoriamente a
partir de uma visita ao setor produtivo, escritórios e refeitórios
15
.
Os funcionários que participaram da pesquisa foram convidados aleatoriamente na saída do
refeitório, no seu horário de almoço. Os funcionários eram abordados pela pesquisadora que
explicava o objetivo da pesquisa e enfatizava o anonimato do participante. Um total de 41
questionários foi validado para a análise já que alguns encontravam-se respondidos
incorretamente, rasurados ou incompletos. Não foi distribuído um maior número de
questionários devido ao pouco tempo que se teve para realizar a coleta de dados -
aproximadamente duas horas e meia.
Os questionários foram tabulados com relação à freqüência de respostas em cada uma das
classes da escala Likert e, posteriormente, na análise, as repostas foram agrupadas em três
grandes grupos de percepção: concordo, discordo e indiferente. Tal aglomeração das respostas
fez-se necessário para manter a consistência dos dados uma vez que o número de
questionários respondidos frente ao universo pesquisado é pequeno. Desta forma, destaca-se
também que a dimensão da amostra pesquisada pode levar a uma restrição na generalização
dos resultados para o universo.
De um universo de 6600 funcionários extraiu-se uma amostra constituída do total de 66
funcionários, sendo 06 executivos, 17 funcionários de escritório e 43 da fábrica. Deste total
foram realizadas 25 entrevistas e 41 aplicações de questionários.
 
15
 Permaneceu-se na porta de saída do refeitório convidando os funcionários a participarem da pesquisa através
de entrevista. Lá, foram realizadas treze entrevistas, de um total de dezenove.
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3.3 CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA PESQUISADA E A
INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL
O grupo Ford Motor Company é constituído hoje pelas empresas Lincoln, Mercury, Mazda,
Hertz, Aston, Martin, Jaguar, Volvo e Land Rover, além da marca Ford, sendo a segunda
maior montadora do mundo. Fundada em 1903 por Henry Ford, considerada uma empresa
familiar
16
 está presente hoje em 130 mercados com planta em 112 países, possuindo 346 mil
empregados e vendendo, aproximadamente sete milhões e meio de veículos ao ano.
Presente no Brasil há 83 anos, a Ford é a mais antiga montadora instalada no país. Possui
atualmente 16 diretorias, 141 gerências e um total de 6.600 funcionários, sendo a quarta
montadora do país em vendas, com 122.843 veículos vendidos no ano de 2001. A Ford Brasil
ainda gera outros 100 mil empregos indiretos na cadeia produtiva, mais de 400 mil reais
anuais em impostos e em torno de 160 mil reais em contribuições sociais
17
. No ano de 2001, a
empresa destinou 700 mil reais para projetos sociais, o que corresponde a 0,0175% do seu
faturamento anual
18
.
 Atualmente opera através de três complexos industriais: a unidade de São Bernardo do
Campo/SP, onde está concentrada a diretoria e produz os automóveis (Ka, Fiesta), as pick-ups
(Courier e F250) e as linhas de caminhões (F e Cargo); a unidade de Taubaté/SP que produz
motores, transmissores, componentes e fundição de alumínio e a unidade de Camaçari/BA
onde é produzido o novo Fiesta bem como a futura família de veículos Amazon. Além destas
 
16
 A maioria das ações da empresa está concentrada em poder da família Ford. Atualmente, o bisneto do
fundador é o presidente do conselho deliberativo da empresa.
17
 Fonte: Descritivo Prêmio Valor-Social – categoria relação com a comunidade (2001).
18
 Segundo dados da direção da empresa, a Ford do Brasil faturou, em 2001, aproximadamente 4 bilhões de reais.
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unidades fabris há o campo de provas em Tatuí/SP, voltado a testes e desenvolvimento do
produto e o centro de distribuição de peças em Barueri/SP.
Mais do que produzir veículo de qualidade, a Ford quer ser percebida pelo consumidor como
uma empresa socialmente responsável que contribui em todos os aspectos de suas atividades
com a melhoria da qualidade de vida e o bem estar da comunidade. Desta forma, nos últimos
dois anos, com a troca de presidente, a Ford Brasil vem buscando consolidar internamente o
conceito de responsabilidade social.
Desde 1992 já existe o comitê de cidadania dos trabalhadores da Ford, criado sob a
inspiração do movimento de solidariedade do sociólogo Herbert de Souza, destacando-se
pelas ações comunitárias. Entretanto a coordenação desse comitê é exclusiva dos
funcionários, a direção da empresa apenas o apóia.
O primeiro passo foi a criação de um comitê gerencial, em 1999, com representação de todas
as áreas da companhia, para discutir e ampliar ações de responsabilidade social que
aconteciam informalmente na empresa. Esse novo comitê, além de registrar o que vinha sendo
feito isoladamente, estava encarregado de incentivar entre os funcionários a realização de
trabalhos voltados para a área social. Nesse sentido, destaca o gerente que acompanhou todo o
processo: “
Nessa época, cada gerente foi incumbido de encontrar, identificar uma entidade que ele e
os empregados da área dele, tivessem interesse em ajudar. Eu não tenho números exatos, mas no início
desse trabalho chegamos a 30 entidades que foram catalogadas.” (04G)
A criação desse comitê conseguiu centralizar as informações sobre os programas sociais, além
de dar mais formalidade aos trabalhos que viriam a ser realizados. Todavia, cresceu muito o
número de ações realizadas, o que pulverizou e limitou o escopo dos projetos.
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Desta forma, um ano e meio após a criação do comitê de gerência, em 2001, a empresa deu
um segundo importante passo, a criação da gerência de responsabilidade social. A diretoria
optou pela criação de uma gerência, ao invés de uma fundação, com o intuito das ações
continuarem próximas dos funcionários e presentes no dia a dia organizacional. Um diretor da
empresa fala sobre esse processo:
... adotamos um modelo interessante porque você pode ter uma fundação, muitas empresas
têm uma fundação, que é um braço da empresa e que faz o trabalho. No nosso caso, nós
julgamos, e aí não sou eu, é realmente todos os diretores liderados pelo Antonio Maciel,
chegaram à conclusão de que criar um braço da empresa pra fazer esse tipo de trabalho, cria
um distanciamento automático. Funciona bem. Tem muitas empresas que fazem através de
suas fundações trabalhos maravilhosos, não é que nós somos contra este modelo. Nossa
maneira de pensar e da nossa estrutura, nós achamos que nós deveríamos ter um modelo que
nós trabalhássemos os nossos funcionários mais próximos (...) e ao você ter uma gerência de
responsabilidade social dentro da empresa, um departamento dentro da empresa, você irradia
muito mais dentro da empresa do que tendo um braço fora (...) cria o pensamento de
responsabilidade social dentro dos funcionários e alavanca isso para a sociedade. Parte de
dentro para fora. (01D)
 É interessante destacar que a conformação das atividades sob a incumbência de uma gerência
é inovadora dentro da companhia, sendo a única da Ford no mundo. A gerência de
responsabilidade social foi criada a partir da gerência de relações públicas, o que manteve e
reforçou o foco externo e filantrópico das ações.
A inserção desse novo setor na estrutura organizacional da Ford, que centra, coordena e
divulga as ações de cidadania da empresa, permitiu a definição de focos de atuação, a
demarcação de um orçamento para o tema, bem como o planejamento das ações de
envolvimento, priorizando as cinco comunidades onde a empresa está inserida. Os focos de
atuação para envolvimento social da empresa foram definidos em dois nichos: meio ambiente
e educação.
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Juntamente com a criação da gerência, a diretoria da Ford optou por formatar também um
conselho de responsabilidade social, instalado em abril de 2001, com o objetivo de orientar
a aplicação dos investimentos da empresa no campo social. Os membros desse conselho são
formados por pessoas externas à empresa, com experiência e notoriedade na área social
19
.
Dessa forma, a Ford Brasil idealizou um arranjo inovador para discutir responsabilidade
social, com três núcleos formados por públicos distintos – comitê de cidadania dos
trabalhadores, comitê de gerência e conselho de responsabilidade social. Essa modelagem
permite a maior participação de diferentes atores na idealização dos projetos sociais,
proporcionando legitimidade aos programas coordenados pela gerência de responsabilidade
social.
Essa atuação coordenada, focada e participativa, já proporcionou à empresa os seguintes
prêmios: Empresa do Ano na categoria Meio Ambiente, escolhida por voto direto de leitores
da Revista Saneamento Ambiental (2001); prêmio na categoria meio ambiente pelo Guia
Exame de Boa Cidadania Corporativa (2001); Prêmio ADVB – Associação dos Dirigentes de
Vendas e Marketing do Brasil no Top de Ecologia 2001 e Top Social 2001; e o Prêmio Valor
Social na categoria respeito ao meio ambiente (2001).
3.4 AÇÕES DE RESPONSABILIDADE SOCIAL DA FORD BRASIL NO PERÍODO
DE 2000 A 2002.
Tomando como base o relatório de responsabilidade social do ano 2000 e os planejamentos
estratégicos da empresa dos anos de 2001 e 2002, pôde-se fazer uma breve descrição de ações
 
19
 Desde sua fundação, fazem parte do conselho: Viviane Senna, presidente do Instituto Ayrton Senna; Maria
Tereza Jorge Pádua, presidente da Fundação Pró-Natureza; Joel Korn, presidente do conselho da Conservation
Internacional do Brasil; Luiz Marinho, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e Paulo Pereira da
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e programas desenvolvidos pela Ford Brasil na área de educação e meio ambiente, no período
de 2000
 
a 2002. Segue abaixo os programas desenvolvidos em educação:
•  Programa de alfabetização solidária em parceria com o governo federal, que beneficia
a cidade sergipana de Poço Redondo, um dos municípios com maior índice de
analfabetismo do Brasil;
•  Projeto Mova, movimento de alfabetização de adultos e jovens do Sindicato dos
Metalúrgicos do ABC paulista, que recebe apoio desde dezembro de 1999;
•  Projeto Meu Guri, mantido pelo Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, oferece
moradia, alimentação, educação, assistência média e lazer a crianças de três anos até a
maioridade, em grupos estruturados como famílias;
•  Projeto Mapa Mundi nas Escolas, distribuição nas escolas públicas de mapas-múndi
nos municípios da Bahia e Sergipe, beneficiando cerca de três milhões de crianças;
•
 
Doação de equipamentos, veículos e peças para os cursos técnicos da área
automobilística das escolas do SENAI e para o Programa de Requalificação
Profissional do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo;
•
 
Doação de equipamentos e veículos para as aulas práticas do Centro de Capacitação
Henry Ford, escola profissionalizante construída pelo Comitê de Cidadania dos
Trabalhadores;
•
 
Projeto Escola de Informática, cursos de informática gratuitos e regulares para jovens
e adultos da comunidade;
•
 
Educação Básica de Funcionários assistindo as aulas dentro da própria fábrica;
•
 
Curso de Aperfeiçoamento acadêmico em administração e logística aplicada à
controladoria dentro da fábrica em parceria com a Faculdade de Economia e
Administração da USP;
 
Silva, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, além do presidente da Ford Brasil, Antonio
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•
 
Projeto Guri em parceria com o Fundo Social da Solidariedade do Governo de São
Paulo, para compra de instrumentos musicais, cujo objetivo é ensinar música a
crianças e jovens carentes;
•
 
Criação de uma Brinquedoteca para crianças da rede pública de ensino;
•
 
Projeto Alfabetização nos Grandes Centros que consiste na adoção de 220 alunos em
Brasília;
•
 
Programa de Retenção de Talentos em parceria com a Fundação ABC, patrocinando
prêmios para pesquisadores de oncologia;
•
 
Participação de executivos da empresa em palestras técnicas para a comunidade; e
•  Prêmio Ford Motor Company para distribuidores Ford, em parceria com a ABRADIF
– Associação Brasileira de Distribuidores Ford, para estimular a prática de ações
sociais pelos distribuidores.
Na área ambiental, a Ford vem focando nos últimos anos os seguintes programas e projetos:
•  Projeto de Conservação da Mata Atlântica, Cerrado e Pantanal da “Conservation
Internacional do Brasil”
20
, com a doação de veículos Ford Ranger;
•  Prêmio Ford de Conservação Ambiental em parceria com a “Conservation
International Brasil”, que destaca os projetos de conservação ambiental mais
importantes desenvolvidos no Brasil;
•  Adoção de uma praça ou área verde nas cidades onde a empresa está instalada;
•  Gincana Jovem Ecologista, conscientização de alunos de ensino básico nas cidades de
São Bernardo do Campo, Taubaté e Dias D’ Ávila;
 
Maciel Neto.
20
 Manteve-se o título original da organização não governamental.
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•  Prêmio Ford Motor Company para distribuidores Ford, em parceria com a ABRADIF
– Associação Brasileira de Distribuidores Ford, para estimular a prática de ações
sociais pelos distribuidores; e
•  Campanha Permanente de Reciclagem Solidária.
A empresa mantém também ações isoladas, na forma de campanha, para atender a causas
específicas. Essas campanhas são embasadas na doação de recursos financeiros e materiais
realizados pelos funcionários e fornecedores. Entre elas estão a Campanha da Fome e a
Campanha do Agasalho. Além disso, a empresa possui um programa social na área da saúde,
o Odontomóvel. Um consultório móvel, instalado na caçamba de um caminhão Ford, que
circula pelas principais rodovias do país atendendo gratuitamente caminhoneiros e
comunidades carentes.
Segue no Quadro 03, um resumo das ações descritas nos planos estratégicos da Ford ao longo
desses anos.
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Quadro 03 – Programas de Responsabilidade Social desenvolvidos pela Ford Brasil entre
os anos de 2000 a 2002.
EDUCAÇÃO
ANO 2000 ANO 2001 ANO 2002
Programa de Alfabetização Solidária Programa de Alfabetização Solidária Programa de Alfabetização Solidária
Projeto Mova Projeto Mova Projeto Mova
Projeto Meu Guri Projeto Meu Guri
Projeto Mapa Mundi nas Escola Projeto Mapa Mundi nas Escolas Projeto Mapa Mundi nas Escolas
Doação de mat. e equip. ao SENAI Doação de mat. e equip. ao SENAI
Equip. p/ Centro de Capac. H. Ford Equip. p/ Centro de Capac. H. Ford Equip. p/ Centro de Capac. H. Ford
Projeto Escola de Informática Projeto Escola de Informática Projeto Escola de Informática
Educação Básica para Funcionários
Curso de Aperf. Acadêmico
Projeto Guri
Briquedoteca Brinquedoteca
Prêmio Ford para Distribuidores
Programa de Retenção de Talentos
Partic. de Executivos em Palestras
Proj. de Alfab. nos Grandes Centros
MEIO AMBIENTE
ANO 2000 ANO 2001 ANO 2002
Projeto de Conserv. Mata Atlântica Projeto de Conserv. Mata Atlântica Projeto de Conserv. Mata Atlântica
Prêmio H. Ford de Conserv. Amb. Prêmio Ford de Conservação Amb. Prêmio Ford de Conservação Amb
Adoção de uma praça ou área verde Adoção de uma praça ou área verde
Gincana Jovem Ecologista Gincana Jovem Ecologista
Prêmio Ford para Distribuidores
Camp. Permanente de Reciclagem
Plantio de Árvore
OUTROS
ANO 2000 ANO 2001 ANO 2002
Apoio a entidades assistenciais Apoio a entidades assistenciais Apoio a entidades assistenciais def.
pelos comitês de cidadania
Campanhas filantrópicas Campanhas filantrópicas Campanhas filantrópicas
Odontomóvel
Através das entrevistas e conversas informais foi possível perceber que algumas das ações
descritas no Relatório de Responsabilidade Social do ano 2000 e no Plano Estratégico de
2001 continuam sendo realizadas pela Ford, embora não possam ser encontradas formalmente
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presentes nos planos anuais que seguiram, como é o caso do Odontomóvel, Prêmio Ford para
Distribuidores e doação de equipamentos para o Senai.
Com a descrição das ações, observa-se que a responsabilidade social da empresa vem sendo
entendida pela alta administração como a adoção de causas sociais estratégicas que recebem
investimentos privados. Talvez isso explique porque a área de relações públicas, que atua
tradicionalmente com o foco na comunidade externa, tenha sido escolhida para assumir a
gerência de responsabilidade social. Embora a empresa tenha definido metas de atuação,
orçamento e resultados a serem atingidos, estruturando melhor o seu envolvimento com o
social, a forma com que ela vem atuando não deixa de ser filantrópica isto é, com ações
pontuais para a comunidade externa.
Os dados permitem ainda uma análise longitudinal dos programas, mostrando que mesmo
com a criação da gerência de responsabilidade social, em 2001, o modo de envolvimento não
sofreu grandes alterações. Apenas alguns projetos foram extintos e outros criados, mas
manteve-se o investimento em ações sociais externas.
É importante salientar que o entendimento de responsabilidade social empresarial como a
adoção de causas sociais filantrópicas, vem sendo questionado, uma vez que a empresa pode
perder o foco do negócio, ao se dedicar a tarefas que estão além de sua competência e função
(Drucker, 1996). Além disso, os investimentos realizados podem ser menores que os impactos
negativos causados à sociedade como, por exemplo, a poluição de rios e a participação em
processos corruptos (Aligleri e Previdelli, 2001).
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3.5 A RESPONSABILIDADE SOCIAL NA FORD BRASIL
As entrevistas com os gerentes proporcionaram dados que se referem a questões mais
abrangentes sobre a estruturação e políticas de responsabilidade social na Ford. Nessa seção
serão apresentados esses dados segmentados nas seguintes categorias de análise: pressão
social sobre a empresa; influência da matriz sobre os programas e ações; a incorporação
histórica da responsabilidade social na empresa e a inserção de novos paradigmas de
responsabilidade social.
É importante destacar que as categorias de análise aqui delineadas não foram previamente
definidas pela pesquisadora, entretanto apareceram sistematicamente nas entrevistas
realizadas junto ao corpo diretivo da empresa.
Os números e letras que seguem os fragmentos de fala referem-se à identificação do
entrevistado bem como seu papel na empresa: D (diretor) e G (gerente)
21
.
3.5.1 Pressão social sobre a empresa
O destaque dado pela gerência a uma pressão social sentida pela empresa se deu logo no
início da entrevista, quando perguntado sobre o papel social da empresa no que se refere a
questões sociais. Em algumas falas condensadas no Quadro 04 ressalta-se essa nova exigência
social.
 
21
 Optou-se por não apresentar as iniciais dos nomes dos entrevistados, pois poderia identifica-los no ambiente
interno da empresa.
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Quadro 04 – Pressão social sobre a empresa
01
“Tocar uma empresa sem pensar em responsabilidade social é um pepino” (02G)
02
03
“Você imagina que uma empresa como a nossa gera uma expectativa muito grande. Ao se
instalar na Bahia, o governo, a comunidade, acha e entende, pela própria cultura do
clientelismo, pela própria cultura de filantropia, de que a Ford vai lá, então, ela vai
construir escolas, hospital, ela vai dar cesta básica para todo mundo, que ela vai virar o
governo, e não é bem isso. Então, nós criamos aqui dentro, os programas, primeiro, definir
a nossa prioridade, elegemos os focos, educação e meio ambiente.” (02G)
“A demanda é social muito grande, e por isso essa demanda preocupa, preocupa em dois
pontos: se você não tem um foco você não consegue medir sua interferência no processo, a
sua colaboração no processo; e se você não tem um foco, você faz e cada vez é mais, e fica
assistencialismo.” (02G)
04
“A diferença entre o estágio de um ou outro, tem a ver com o meio ambiente onde ela vive,
ou seja, se é mais ou menos reivindicativo, como é o caso aqui de São Bernardo. Já não é o
caso, vamos dizer, de empresas situadas em lugares mais afastados dos centros de decisão.”
(03G)
Evidencia-se que a gerência percebe uma forte pressão da sociedade para que a empresa
assuma novos papéis. Dessa forma, conforme já destacado teoricamente por Duarte e Dias
(1986) e Ashley (2000), parece que os indicadores financeiros não são mais exclusivos para
determinar a excelência de uma empresa. Novos fatores como, no caso da Ford, envolvimento
social e ambiental, também se tornaram importantes. Nesse sentido Paoli (2002) destaca que
os gerentes perceberam não só a importância de uma opinião pública atenta, como também a
urgência de respondê-los empresarialmente, inclusive em sua conexão com o sucesso
mercantil e comercial, criando uma linguagem de cidadania a partir da linguagem mercantil
de interesses privados.
Conforme palavras dos próprios gestores, “a demanda social é muito grande” de modo que a
empresa torna-se um agente tomador de decisões econômicas e não econômicas, responsável
por equilibrar diversos interesses sociais, algo que já vendo sendo enfaticamente salientado
por diversos estudiosos (Duarte e Dias, 1986; Ashley, 2000; Cardoso, 2000; Lisboa, 2000;
Srour, 2000).
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Segundo Cardoso (2000), o simples fato da empresa ter assumido políticas de
responsabilidade social indica uma resposta à sensibilidade do mercado e da opinião pública
brasileira às questões sociais. Dessa forma, ligar a discussão de responsabilidade social à
pressão social, pode apontar que um maior envolvimento das organizações com questões
sociais só ocorrerá na medida em que forem maiores as exigências da sociedade, conforme já
apontado pela teoria institucional e dos stakeholders. Cabe, assim, à sociedade civil
organizada e aos consumidores impulsionarem novos patamares de responsabilidade às
empresas, que parecem estar atuando de forma reativa ao ambiente, ou seja, esperam uma
exigência social maior para assumirem novas posturas frente à sociedade.
 3.5.2 Influência da matriz sobre as ações de responsabilidade social
Essa categoria surgiu da discussão do tema de entrevista que se refere às diferenças existentes
entre os programas de responsabilidade social da matriz e da filial brasileira. No Quadro 05 as
principais falas dos gestores nessa categoria são apresentadas.
Percebe-se pelas falas que a matriz não interfere diretamente nos programas de
responsabilidade social, sugerindo apenas algumas linhas de atuação. Como relatado pelo
diretor entrevistado, a atuação descentralizada da matriz vem da vivência em diferentes
mercados, o que faz com que reconheça diferentes necessidades, que incluem as sociais (fala
07).
Entretanto parece haver um paradoxo nas falas uma vez que, por outro lado, é destacado pelo
gerente 04G, fala 10 e 11, que os programas de responsabilidade social estão mais bem
estruturados e consolidados na matriz. Nessa lógica, a pergunta que se propõe é: Será que a
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nação americana possui maiores necessidades sociais e ambientais do que a nação brasileira e
por isso os programas estão melhor estruturados nos EUA ? Talvez, mais uma vez, a pressão
social e conscientização da sociedade civil possam ser fatores relevante para explicar a
ampliação e conformação de níveis elevados de um posicionamento empresarial socialmente
responsável (Instituto Ethos, 2000a; Instituto Ethos, 2002).
Quadro 05 – Influência da matriz sobre as ações de responsabilidade social
05
06
07
“Eu acho que existem diferenças em função das necessidades sociais, das prioridades que
você define, por exemplo, a questão da educação e da alfabetização de adultos, nos EUA
esta é uma prioridade muito pequena, no Brasil esta é ainda uma prioridade grande. Então
você cria programas diferentes em função das necessidades sociais que você tem.” (01D)
“Dentro das realidades que nós temos aqui a gente faz também. Mas não é um prato feito,
como a gente costuma dizer, não vem de lá: “Olha, você faça isso, isso, isso”. Não, muito
pelo contrário, a mentalidade, o “mind set” das pessoas que trabalham com
responsabilidade social é muito aberta e muito ligada a sociedade na qual a empresa está
inserida. E a Ford reconhece muito isso porque a Ford, por ser uma empresa global e estar
em centenas de mercados, ela vivencia muito claramente essas diferenças culturais.” (01D)
“... não, não tem prato feito em lugar nenhum, muito pelo contrário, existe uma troca muito
grande. Eu acho que seria um contra-senso você falar em responsabilidade social e tentar
forçar um menu de solução pra todo mundo, isto é símbolo de falta de responsabilidade
social, de não reconhecer as diferenças culturais e necessidades de cada um das diferentes
localidades.” (01D)
08
09
“Nós fizemos um acordo, na realidade foi feito um acordo, porque a Ford no mundo todo
definiu como tema global a conservação ambiental, então, todas as Fords do mundo tem
isso dentro da gestão dos negócios.” (02G)
“Não existem programas feitos, existem linhas, ou seja, linha de atuação (...), nós temos a
liberdade de escolher dentro da linha, meio ambiente, quais são as nossas prioridades.
(02G)
10
11
“Tem uma coisa que nós até pensamos em implementar aqui, mas não implementamos da
maneira como eles tem lá. Por exemplo, quando eu falei pra você que nó incentivamos,
através da gerência, que os empregados dediquem parte do seu tempo em atividades de
apoio a comunidade. Nos EUA eles seguem isso tão a risca que eles tem lá um objetivo de
que cada empregado possa faltar, entre aspas, dois dias por ano no trabalho, pra se dedicar a
comunidade.” (04G)
“... nós nunca recebemos pacotes prontos para implementar, então as coisas que nós temos
feito, tem sido através da coordenação do Hélio, ou através das próprias gerenciais das
áreas, mas, no sentido de desenhar coisas específicas daqui. Então não acho que a gente
tenha conflito. Acho que lá tá mais estruturado para fazer isso e talvez essa seja uma lição
que a gente possa aprender.” (04G)
12
“... mas não existe diferença no que concerne a políticas de qualidade, de toxidade dos
produtos, de atendimento à legislação local.” (03G)
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É interessante observar ainda que a gerência brasileira percebe a diferença em relação aos
programas da matriz apenas no que se refere aos níveis de estruturação das ações, não
vislumbrando que a diferença existente também é um reflexo de diferentes conceituações de
responsabilidade social adotadas. Conforme pôde ser observado nos relatórios internacionais
de responsabilidade social da Ford Motor Company (2000 Annual Report e 2000 Corporate
Citizenship Report), na matriz, os programas ligados à responsabilidade social não estão
dirigidos, em sua maioria, para a filantropia, como acontece no Brasil. Aparecem presentes
nas atividades e processo internos da empresa tendo como enfoque a perspectiva dos
stakeholders. Por exemplo, na matriz, estão ligados a responsabilidade social na gestão, o
controle de poluentes, adoção de tecnologias não poluidoras, escolha de fornecedores
pertencentes a minorais étnicas, reciclagem de matéria-prima dos produtos descartados para a
produção de veículos novos.
Esse posicionamento diferenciado com relação à responsabilidade social na matriz, que tem
um enfoque nas políticas, práticas e programas gerenciais que perpassam todos os níveis e as
operações do negócio, pode ser facilmente visualizado na fala 12, quando o gerente diz que,
em alguns aspectos, a matriz padroniza comportamentos vinculados ao negócio, independente
da exigência de leis locais. O que também poderia ser considerado pela gerência brasileira
como programas de responsabilidade social, aparecendo inclusive nos planejamentos
estratégicos da empresa.
Essas diferentes atuações são explicadas por Bertero (2000) ao destacar que mesmo as
multinacionais, operantes no Brasil, adaptam suas políticas de governança empresarial e
responsabilidade social a cultura do país e as exigências da sociedade.
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3.5.3 Incorporação histórica da responsabilidade social na empresa
As informações que possibilitaram articular essa categoria de análise apareceram, em alguns
momentos, durante as entrevistas na discussão do papel social da empresa na sociedade e em
outros como forma de fundamentar os objetivos institucionais almejados pela Ford. Segue no
Quadro 06, as falas que justificam a incorporação histórica da responsabilidade social.
Quadro 06 – Incorporação histórica da responsabilidade social
13
14
15
“Bom, eu acho que começa com a direção do nosso presidente, o CEO, o Bill Ford tem uma
frase que eu acho que define bem isso, ele diz assim: As boas empresas fazem lucro, e as
empresas excelentes fazem lucro e ao mesmo tempo ajudam a sociedade. Essa é uma frase
clássica dele para definir a sua visão empresarial e o objetivo dele é que a Ford seja uma
excelente empresa.” (01D)
“... o grande mérito desse programa é do Antonio Maciel. Foi ele que levou a um patamar
totalmente diferente. Ele que criou a gerência. Ele tem essa consciência social muito forte.
Ele trouxe isso para dentro da empresa. Mas eu diria que ele encontrou um solo fértil pra
fazer isso. Por que ele encontrou um solo fértil ? Pelas raízes da Ford.” (01D)
“Então, você vê outras coisas ao longo dos anos, das grandes doações que a família fez, que
a companhia fez (...)Então eu acho que o Maciel foi muito feliz, por ter intuito, do alto, para
fazer isso. Por ter a coragem de fazer e ter a sorte de encontrar um terreno fértil. Então, para
as raízes da companhia, em estar no coração do nosso presidente, e é por isso que as coisas
acontecem, senão seria muito difícil. (01D)
16
17
“Na realidade, responsabilidade social é um assunto novo na Ford aqui no Brasil, mas é
uma prática antiga na corporação. Desde 1903, quando a Ford foi fundada pelo Henry Ford,
ele já tinha uma percepção social bastante acentuada. Ele tem uma frase que marca bem
isso, uma frase bem singela, uma coisa simples, mas que mostrava que no começo do
século, um empreendedor já tinha essa visão social. Ele falava que uma empresa não pode
viver da comunidade, mas ela precisa viver na comunidade, ou seja, isso mostra a
percepção clara dele de que a empresa deve estar inserida na sociedade, na comunidade
onde ela está presente. Mais recentemente, o bisneto dele, o Bill Ford, tem uma frase que
diz que uma grande empresa entrega bons produtos, uma grande entrega excelentes
produtos e serviços e uma excelente empresa, além de entregar excelentes produtos e
serviços, procura fazer do mundo um lugar melhor. Ou seja, isso é uma maneira um pouco
mais sofisticada de mostrar a mesma coisa.” (02G)
“Então eu poderia dizer para você que o conceito de responsabilidade social e cidadania
corporativa está no DNA da empresa. O fundador da empresa, há mais de 100 anos atrás já
tinha essa percepção e o seu bisneto tem isso hoje claramente colocado na companhia.”
(02G)
18
“E o nosso presidente mundial, que hoje é o Bill Ford, ele fala uma coisa que hoje eu
acredito piamente. Não sei se eu saberia repetir com as palavras dele em português, mas ele
fala que uma empresa boa é uma empresa que oferece produtos de qualidade, etc, etc, etc e
uma empresa, que ele chama de uma grande empresa, é aquela que além de fazer produtos
de qualidade contribui definitivamente para uma melhoria dos povos, da sociedade.” (04G)
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Fica evidente nas falas da alta gerência a preocupação da família Ford, desde a criação da
empresa, em inserida a preocupação com a questão social em seus negócios. A gerência tenta
mostrar que a questão está intricada nos valores e crenças compartilhados pelos principais
gestores da empresa, estando presente em sua história, chegando inclusive a utilizar as
palavras solo fértil (fala 14) e DNA (fala 17) para demonstrar a ligação com a questão.
Isso leva a crer que a responsabilidade social sempre esteve presente na cultura da alta
administração da Ford, uma vez que tais traços vêm sendo, ao longo do tempo,
constantemente enfatizados e compartilhados, seja através da figura do fundador e do seu
bisneto sucessor, como também na reprodução de tais pensamentos pela gerência brasileira.
Percebe-se nas falas que o conjunto de pessoas, no Brasil, que possui um maior poder formal
em modelar a cultura da empresa está aceitando e endossando as crenças e percepções ligadas
à responsabilidade social, cristalizam-se na estrutura organizacional. Dessa forma é possível
que uma cultura voltada para o social esteja cada vez mais presente na empresa, o que pode
ser observado na fala 18 do gerente 04G que diz acreditar intensamente no pensamento do
presidente mundial da Ford quanto à responsabilidade social da empresa.
3.5.4 Inserção de novos paradigmas de responsabilidade social na Ford Brasil
22
Apesar da empresa perceber a responsabilidade social como filantropia estratégica é possível
encontrar em algumas falas da gerência indícios de outros entendimentos, ligados
 
22
 Salienta-se que nos países avançados, em que a responsabilidade social está mais presente, esses programas,
chamados aqui de paradigmas, já estão institucionalizados na gestão, como é o caso da matriz da própria Ford.
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principalmente a uma gestão socialmente responsável. No Quadro 07, seguem algumas falas
que destacam esses novos paradigmas.
Quadro 07 – Inserção de novos paradigmas de responsabilidade social
19
20
21
22
23
24
“Aqui no Brasil, além da certificação de todas as fábricas, nós temos os nossos produtos
todos superando as regulamentações ambientais, ou seja, os nossos veículos emitem menos
do que a legislação permite, isso não como uma forma técnica, mas como uma forma de
percepção social, da importância aqui. A Ford, também no mundo, é líder da pesquisa em
combustíveis alternativos, aqui no Brasil, nós temos pesquisado também combustíveis
alternativos.” (02G)
“... nós temos uma fábrica na Bahia que começou ecologicamente correta desde o projeto,
então, desde a instalação, a utilização de materiais, até como a própria localização da
fábrica, não localização física, mas o posicionamento dos prédios, eles levaram em conta o
melhor aproveitamento de luz natural e o melhor aproveitamento das correntes eólicas
predominantes na região que diminuem a temperatura através da circulação de ar e até dá
mais iluminação, diminuindo a necessidade de luz artificial e também a necessidade de ar
condicionado, ou seja, toma uma série de processos utilizados lá, a tinta a base de água,
toda a água da chuva é captada, tratada e se torna água industrial, essa água industrial.
Depois do processo, os elementos e metais sólidos são decantados num sistema pioneiro no
Brasil, que se chama “wap lands”, ou terras molhadas, onde você produz arroz e através da
própria produção você regenera esse solo contaminado, neutralizando todos esses poluentes
e esse arroz, depois, é destinado a ração animal.” (02G)
“Nós temos campanhas de reciclagem interna, aonde o resultado financeiro dessa
reciclagem, ou seja, latinhas de alumínio, baterias, cartuchos de impressora, esse resultado
todo em prol da comunidade externa (...) cada um de nós tem uma caixinha dessa para o
papel do escritório, são pequenas coisas, que te acaba... se você convive com isso aqui
dentro do escritório.” (02G)
“Agora, eu sempre costumo dizer, a maior responsabilidade social de uma empresa é
manter salários justos, exercitar salários justos, manter emprego, e atender os clientes e
investidores (interrupção) então eu acho que esse desafio é o excitante na atividade.
Quando você for tomar uma decisão, tomar uma decisão depois de passar por uma
discussão muito clara de tudo, e você verifica claramente se não há uma alternativa, e quase
sempre tem.” (02G)
“... nós pegamos 80% dos empregados da região onde a Ford se instalou que é Camaçari,
onde demos cursos de treinamentos, onde nós respeitamos a diversidade, ou seja, dando a
oportunidade para as mulheres trabalharem, dando oportunidade para as pessoas negras
trabalharem, dando oportunidade para as pessoas deficientes trabalharem, ou seja, para toda
a diversidade social que está presente na nossa comunidade.” (02G)
“É, nós já temos alguns parâmetros, alguns indicadores de qualidade que são padrões
exigidos pela companhia pra você ser um fornecedor da empresa, que são os índices Q1,
que a gente chama, da Ford (...) Uma outra exigência são as próprias ISOs, todos os
fornecedores nossos tem que ser certificados pela ISO 9000 de gestão de qualidade e agora
nós estamos implementando a ISO 14000, de gestão ambiental em todos os fornecedores,
em toda nossa cadeia produtiva.” (02G)
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25
26
27
“Mais do que isso, nós temos procurado envolver os fornecedores em todas as nossas
campanhas com os empregados, de trabalho voluntário (...) envolvemos todos os nosso
públicos de relacionamento, tanto os nosso fornecedores, quanto os nossos distribuidores,
quanto os nossos prestadores de serviços e o resultado foi fantástico porque em 10 dias nós
conseguimos recolher cerca de 40 mil kg de alimentos, 40 toneladas de alimentos.” (02G)
“... estamos criando um prêmio, para distribuidores que é o Prêmio Ford de
Responsabilidade Social, em 4 categorias: trabalho voluntário, ação social mesmo, ou seja,
aquilo que eu lhe disse, é o início, é apoiar  o asilo, apoiar a creche; depois, educação e o
outro meio ambiente, iniciativas em educação e meio ambiente. E o passo seguinte são os
nosso fornecedores. Isso porque, porque cada vez mais esses dois segmentos, tanto os
distribuidores, quanto os fornecedores, estão envolvidos no nosso negócio.” (02G)
“... nós temos desenvolvido aqui dentro programas como o Viva Bem, que é um programa
com palestras sobre alcoolismo, sobre dependências químicas, alimentação saudável, vida
sedentária, cigarro, a importância da família, sobre as férias, a importância dos filhos, ou
seja, são valores que dentro da companhia e exercitar esses valores na convivência com os
colegas, e isso vai melhorar o ambiente como um todo.” (02G)
28
“O que nós procuramos é todas as ações que nós tomamos seja no ponto de vista dos
produtos que nós colocamos no mercado, seja no ponto de vista de um recrutamento que
nós fomos e nós procuramos olhar bem a questão social Recrutamento, infelizmente aqui
em S.P, nós temos feito poucas admissões, mas não temos preocupação em pegar
deficientes, em pegar mulheres, em admitir....” (04G)
29
30
31
“... a gente na área de comunicação procura trabalhar com a comunicação mais transparente
possível. A gente não utiliza nenhum tipo de meio que contraria aquilo que queremos
propagar que somos. Então ... trabalhamos com transparência com a mídia.” (05G)
“Nós procuramos trabalhar com papéis recicláveis, nós procuramos dar o exemplo e
obviamente, nem passa pela nossa cabeça, porque independente da responsabilidade social
não utilizamos nenhum método escuso, nenhum método de lobby, forçado pra ... culpado ...
pra obter algum tipo de coisa.” (05G)
“A gente faz um comunicado, mesmo que isso aí possa ... possa incorrer em algumas ações
negativas no início. Mas depois, com o tempo, as pessoas percebem que é melhor você ser
transparente (...) A gente encara os fatos por mais duro que ele seja em todos os aspectos,
quer seja num acidente na fábrica, quer seja numa denúncia qualquer de reclamação de
produtos do usuário.” (05G)
32
“Em termos de segurança eu acho que, eu não sei se isso se enquadra bem no que você está
procurando como responsabilidade social, mas existe uma política de segurança em que
normalmente nós vamos muito além da legislação.” (06G)
33
34
35
“... nós nos preocupamos em atender as normas internacionais de emissão, por exemplo, de
poluição, é ... os nossos produtos são todos certificados para um nível de emissão de
poluentes que não são exigidos por alguns mercados exportadores.” (03G)
“... a gente tem uns padrões mundiais da companhia, em termos de uso de materiais tóxicos
é, ... reciclagem , tratamento de afluentes, é ... são normas internas, A Ford, o que ela
atende isso em qualquer lugar do mundo, independente da exigência do governo. Então,
hoje, por exemplo, alguns dos nossos carros já tem um nível de emissões que está acima do
exigido pela legislação brasileira, que deve estar começando a ser exigido no ano de 2005.”
(03G)
“A fábrica de Taubaté tinha todas suas águas tratadas que eram depois, dirigidas ao lago no
centro da fábrica, onde tinha peixes, tinham patos, gansos, marrecos, como prova que a
água estava chegando limpa, isto, muito antes de se falar em ISO 9000, aliás, nem existia
ISO 9000 no mundo ainda.” (03G)
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Particularmente o 02G, gerente de responsabilidade social, enfatizou demasiadamente novos
paradigmas de responsabilidade social. Isso pode evidenciar que embora a gerência possua
uma visão ampliada da questão, ainda não conseguiu inserir todos esses novos aspectos na
discussão e consolidação do tema na empresa.
É interessante ressaltar que os gerentes, nas falas, relataram posturas e ações tomadas pela
empresa que se inserem em um novo paradigma de responsabilidade social: a gestão
socialmente responsável. Evidencia-se então que a Ford Brasil vem efetivando em suas
atividades um amplo conjunto de políticas e práticas gerenciais que perpassam por várias
operações de negócios de modo a contribuir para o desenvolvimento sustentável tanto da
empresa quanto da sociedade.
Algumas dessas ações que expressam o novo paradigma podem se encontradas na certificação
dos processos produtivos superando as regulamentações ambientais (fala 19 e 24), construção
da fábrica de Camaçari com preocupações ambientais (fala 20), reciclagem de materiais de
consumo interno (fala 21), diversidade na contratação de pessoal (fala 23), transparência na
comunicação com a mídia (fala 29 e 31), política de segurança além da legislação (fala 32) e
no nível de emissão de poluentes e uso de materiais tóxicos abaixo do permitido pelas leis
brasileiras (fala 33 e 34). Todavia essas políticas não aparecem no planejamento estratégico
de responsabilidade social. A empresa não os identifica ligados a responsabilidade social,
talvez porque a Ford no Brasil só concebe a responsabilidade social como ações filantrópicas
para o público externo. Entretanto, observou-se que a gerência de responsabilidade social
acumula outras funções, tais como, o atendimento aos principais clientes e a programação do
lançamento de novos produtos.
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Outro amadurecimento ligado ao tema que também aparece nas falas refere-se à preocupação
da direção da empresa em estar inserindo condutas e questões sociais na cadeia produtiva da
Ford (fala 25 e 26). Algumas dessas ações, como a que envolve fornecedores e distribuidores,
já aparecem inclusive no planejamento estratégico de responsabilidade social, apontando
avanços no comprometimento com os stakeholders. Entretanto, os programas apresentados
pela Ford para a cadeia logística ainda estão sob o escopo da filantropia, isto é, no
comprometimento dos agentes da cadeia com ações e projetos comunitários, não avançando
nas exigências éticas e sociais das atividades e processos internos desses agentes. Parece não
ser contemplado pela Ford Brasil políticas de descarte de produtos tóxicos, reciclagem de
materiais e reutilização de resíduos pelos fornecedores, políticas de restrição a prática de
dumping e cartéis, bem como contratação de minorias étnicas e deficientes pelos
concessionários, entre outras práticas que poderiam ser inseridas na gestão da cadeia.
3.6 PERCEPÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS E DOS GESTORES COM RELAÇÃO À
RESPONSABILIDADE SOCIAL DA EMPRESA
Nessa seção discute-se como a gerência e os funcionários vêm compreendendo a
responsabilidade social da empresa no que se refere ao seu papel social; públicos pelos quais a
empresa deve ser socialmente responsável; participação dos funcionários nos programas;
percepção quanto aos objetivos da empresa e a sua atuação global. Para tanto tomou-se como
base de dados as entrevistas e questionários aplicados junto aos gerentes e funcionários.
Os números e letras que seguem os fragmentos de fala referem-se a identificação do
entrevistado bem como ao seu papel na empresa: D (diretor); G (gerente); FF (funcionário da
fábrica e FE (funcionário do escritório).
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3.6.1 O papel social da empresa
As informações apresentadas nessa categoria de análise foram obtidas através das entrevistas
na discussão do tema: o papel social da empresa no que se refere às questões sociais. O
Quadro 08 apresenta as principais falas sobre esse assunto.
Quadro 08 – Papel social da empresa
Direção da Empresa
36
“Então, o papel da empresa é extremamente importante porque a empresa hoje, não só pela
riqueza que ela detem, já que nós temos que pensar que 70% da riqueza do mundo está em
organizações empresariais. Não só pelo poder de recursos financeiros, mas pelo poder
mobilizador, se você considerar hoje, que nós temos aqui na Ford algo em torno de 7.000
empregados, e que cada empregado deve conviver diretamente em família com quatro, nós
estamos falando em 28 mil pessoas. E se você passar isso para os nossos fornecedores e
nossos públicos de relacionamento direto, você vai ver que a cadeia é muito grande, então,
a empresa pode ser um agente mobilizador muito forte.” (02G)
37
“... não só no Brasil, mas principalmente pelo Brasil ser um país de uma condição mais
difícil, as empresas têm que se mostrar mais socialmente responsável, ou seja, fornecer ou
prover a sociedade com algumas coisas que a sociedade não está encontrando nas entidades
tradicionais, por exemplo, o governo.” (06G)
38
“Na minha visão ela tem que participar com a sociedade, tem que servir da sociedade.
Como ela é um ser, uma entidade jurídica no meio da sociedade, ela tem de alguma forma
ser ativa na sociedade. É seu papel indo além de simplesmente geradora de empregos e
impostos e receitas.” (03G)
39
“Eu acho que as empresas passam a ter uma responsabilidade social muito grande em
ajudar as comunidades a se desenvolver .” (04G)
Funcionários
40
“... algumas empresas tem aí, fundações, incentivos a comunidade, seria também no
desemprego, também. Não deixar que a tecnologia tenha um avanço muito, muito
antecipado.” (14FF)
41
“... eu acho que ela tem que viver um papel tanto ambiental quando social para que a
comunidade em volta dela se torne melhor, mas agradável de se viver.” (15FF)
42
43
“Ajudar nas escolas. Muitas têm problemas com educação, lazer. Todas elas têm como
participar.” (17FF)
“É começar dentro da própria empresa. O papel principal é começar o trabalho social
dentro da própria empresa.” (17FF)
44
“Oferecer bons produtos, serviços e ajudar a sociedade (...) Eu acho que é promover o bem
estar da sociedade.” (18FF)
45
“É fazer com que o seu empregado viva bem, e que estenda isso aos demais membros da
família. Permitindo inclusive que ele mesmo possa adquirir o produto que ele produz.
Aliás, essa era a filosofia do velho Henry Ford. E infelizmente isso aí não está acontecendo
na sua plenitude.” (19FF)
46
“... tentar algum mecanismo que faça com que a gente economize por um lado - em
produção, peça, que dá pra você tirar do desperdício, um eventual desperdício aqui e ali e
transformar isso em benefício.” (20FF)
47
“Adotar uma creche, um asilo, coisas desse tipo. E até na parte de educação, com crianças,
tudo isso.” (21FF)
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48
“Responsabilidade pra mim é que ela traz os produtos novos pra cá, e mantém o nosso
emprego. Eu acho que o serviço, o emprego é uma parte social.” (22FF)
49
“... e o papel da empresa não é só em relação aos produtos dela, à sobrevivência no
mercado, mas também está preocupada com a sociedade.” (07FE)
50
“A empresa, principalmente uma empresa grande, tem um papel importante na questão
social, ainda mais porque uma empresa grande como a Ford, tem que dar exemplos
principalmente para as outras pessoas, pro governo, dar exemplo de como o particular pode
ajudar o próximo mais necessitado.” (08FE)
51
“... está muito atrelado com a empresa ajudar a comunidade, pelo menos a que cerca aqui,
na região de S. Bernardo, especificamente no caso da Ford.” (09FE)
52
“A empresa tem um papel fundamental no que diz respeito à conscientização do grupo e da
equipe. E ela, acredito, deve contribuir no horário normal de trabalho, uma vez por mês,
uma vez por ano, até uma parcela de tempo pago pela empresa e que coloque os
funcionários a disposição de uma entidade (...) Eu entendo que com relação ao meio
ambiente, assistência social, a cuidar de funcionários que tenham vícios - drogas, álcool –
acho que é utilizar os recursos da organização como um todo, administração com
responsabilidade, valorizando as pessoas internas e externas.” (10FE)
53
“É se preocupar com o bem estar não só dos empregados, mas da comunidade ao redor (...)
verificar a qualidade da água que está jogando nos afluentes (...) trabalhar na parte de
reciclagem, trabalhar nos equipamentos pra dar uma melhor condição de trabalho pros
funcionários.” (11FE)
54
“Acompanhar toda a movimentação econômica e política do país.” (12FE)
Destaca-se nas falas, tanto dos gerentes quanto dos funcionários, a percepção da empresa
como um importante agente social, com grande poder de transformação na sociedade em que
está inserida devido, principalmente, à concentração de recursos financeiros, humanos e
materiais. O papel da empresa é enfatizado, na grande maioria das falas, para além das
preocupações econômicas, incorporando questões sociais e ambientais.
A direção enfatizou, invariavelmente, o papel da empresa em ajudar e apoiar a comunidade
externa, sendo responsável por auxiliar na resolução de problemas sociais que impactam toda
a sociedade, sejam elas na educação, saúde, cultura, entre outros. Ressalta-se que o
entendimento do papel social apontado pelos gestores vem ao encontro dos programas e ações
desenvolvidos pela empresa e entendidos como de responsabilidade social, que possuem
cunho essencialmente filantrópico.
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Entre os funcionários foi possível observar na análise das falas que o papel da empresa
assumiu diferentes formatações. Uma das percepções apontada afirma que a preocupação
única da empresa deve ser com a movimentação econômica e política do país, indicada por
apenas um funcionário (fala 54).
Outro entendimento destacado pelos funcionários, que vem na mesma concepção da gerência,
é o papel social da empresa como solucionadora de problemas sociais, isto é, a organização
assumindo funções até então tradicionalmente desempenhadas apenas pelo Estado (falas 42,
47, 50, 51 e 52).
Entretanto, a maioria dos funcionários avança na percepção do papel social da empresa, em
relação aos gestores, indicando atividades a serem desenvolvidas na gestão, isto é, nos
processos e competências inerentes ao negócio e para os públicos que dependem diretamente
dela (falas 40, 44, 45, 46 e 53), linha teórica mais recente na academia (Zadek, 1998; Ashley
et al, 2000). Foi enfatizado por uma parte dos funcionários que o papel da organização está
em pensar os impactos da tecnologia adotada na redução dos postos de trabalho (fala 40 e 48),
na qualidade de vida dos empregados e na possibilidade de adquirir o bem produzido (fala
45), na eliminação de desperdícios da produção (fala 46), reciclagem de materiais e
tratamento de efluentes (fala 53).
Destaca-se que nas falas apresentadas é possível perceber as três conceituações de
responsabilidade social apresentadas no capítulo teórico: responsabilidade social como
obrigação social, responsabilidade social como ações comunitárias e na gestão, como
abordagem sistêmica dos stakeholders. Percebe-se assim que no imaginário da organização, o
papel social da empresa assume diferentes entendimentos, principalmente entre os
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funcionários. Parece também ser entre eles que a responsabilidade social empresarial assume
uma visão mais ampliada, envolvendo um maior número de stakeholders e inserindo-se na
gestão da empresa (Zadek, 1994 e 1998; Carroll, 1991). Tais resultados apontam
empiricamente que o papel social da empresa e sua responsabilidade frente à sociedade ainda
se encontram em construção, necessitando de maior reflexão e debate no meio acadêmico e
empresarial.
 3.6.2. Públicos pelos quais a empresa é responsável
Essa categoria pode ser investigada a partir das falas dos gestores e funcionários
entrevistados. As principais falas sobre esse tema encontram-se no Quadro 09.
A partir das falas, observa-se a multiplicidade de respostas. Foram detectados no total das
falas, seis stakeholders, entre eles os acionistas (fala 57), empregados (falas 55, 56, 58, 59, 60,
61 e 66), clientes (fala 66), fornecedores (falas 55, 57 e 58), distribuidores (fala 55 e 56) e
comunidade (falas 55, 57, 58, 62, 63, 64 e 65). Entretanto, são poucos os entrevistados que
citaram mais de três stakeholders como público de responsabilidade da empresa.
Percebe-se que a empresa não é mais vista como um agente isolado, com preocupação
centrada unicamente no público interno. Amplia-se seu foco de inserção e contribuição para
diversos outros stakeholders. Isso fica evidente na fala 57 em que o gerente, mesmo que
tentando validar a máxima de Friedman (1963) ao apontar os acionistas como principal
público de responsabilidade da empresa, percebe que ela não é mais suficiente para garantir a
perenidade da companhia.
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Quadro 09 – Públicos pelos quais a empresa é responsável
Direção da Empresa
55
“Bom, os mais próximos de nós obviamente são os empregados, sejam eles diretos ou
indiretos, mas nós temos aí os nossos parceiros também, então quer dizer que é uma escala.
Nós temos os nossos empregados, nós temos os empregados ou aqueles que estão com
nossos parceiros, nossos fornecedores, os nossos distribuidores, a comunidade na qual as
nossas fábricas estão instaladas e de maneira geral o Brasil. (...) Você vai nesses círculos
crescentes, nós temos um papel com toda a sociedade. Claro que as ações variam de acordo
com a maior proximidade.” (01D)
56
“... a responsabilidade social dela é tanto para o público interno quanto para o público
externo e quando eu falo para o público externo, eu incluo parceiros que são distribuidores,
que são fornecedores e também outros meios, por exemplo.” (05G)
57
“... a Ford é responsável em primeiro lugar pelos seus acionistas que colocaram dinheiro
aqui, investem aqui, tem que dar o retorno para eles. Depois os seus empregados e por
último o meio ambiente onde ela vive, a sociedade onde ela vive. Quando eu falo por
último é na ordem, não que seja menos importante. Mas é que se a empresa não atingir
esses três níveis, é ... e nessa ordem, ela acaba deixando de existir” (03G)
Funcionários
58
“Em primeiro lugar pelos funcionários e ... ela tem um papel dentro da sociedade também
muito importante, porque ela, no caso uma empresa igual a nossa, que é muito grande, ela
não é importante só pra gente, ela é importante para os comerciantes que dependem do
nosso salário, das autopeças, empresas contratadas. Então ela ... faz parte de uma cadeia.”
(14FF)
59
“Bom, primeiramente pelos funcionários dela, isto é uma coisa que ela tem que ser (...) ela
é obrigada a fazer isso daí. Ser responsável pelos funcionários em termos e condições
físicas, mentais, psicológicas (...) Então eu acho que, eu acho não, eu tenho certeza que no
caso da Ford, é uma firma que eu trabalho faz uns 15 anos, ela se preocupa com o bem estar
do funcionário. Tá certo que ela também vê o lado dela como empresa, mas ela se
preocupa.” (16FF)
60
“Bom, começando pela massa trabalhadora, que vem perdendo postos de trabalho dado à
nova tecnologia, infelizmente.” (19FF)
61
“No modo geral. Tanto internamente como externamente. Porque é a imagem dela de
multinacional. Tanto na venda de um produto, na pós-venda, internamente também ... De
dentro pra fora e de fora pra dentro.” (20FF)
62
“Pras pessoas mais necessitadas, mais carentes eu acho que seria muito bom. A gente tem
um comitê e esse comitê devia ser mais acionado nessa parte.” (23FF)
63
“Eu acho que a classe média pra baixo (...) Pensar em quem ta lá embaixo, dar mais chance.
Por exemplo, aqui mesmo, quantos anos faz que a gente não pega mais funcionário ? Então
daí é uma coisa que devia olhar mais.” (25FF)
64
“Por quem? Acho que no geral por pessoas (...) as crianças analfabetas no nordeste e aqui
em São Paulo também. Tem também uma responsabilidade com o meio ambiente.” (08FE)
65
“Eu acho que principalmente pela população mais carente da região de S. Bernardo.”
(09FE)
66
“Ela tem que ser responsável pela satisfação do cliente, o que eu acho que sem dúvida é
uma das coisas mais positivas, tem que ser responsável pela satisfação dos próprios
funcionários, pelo objetivo que ela abraça.” (12FE)
É interessante observar também que os gerentes se dirigem principalmente à cadeia produtiva
para relatar os públicos de responsabilidade da empresa, entretanto, conforme já apontado, as
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ações e programas de responsabilidade social da Ford não seguem esse entendimento, se
restringindo apenas a comunidade externa. Para atender à cadeia produtiva é imprescindível
encaminhar a responsabilidade social para a gestão e desenvolver políticas como: redução da
produção de lixo tóxico, reutilização de resíduos, redução de danos ao solo, inibição ao uso de
práticas antimonopólio, incentivo a criação de um código de ética, segurança e higiene do
trabalho, cumprimento das leis de trabalho infantil, entre outras
23
.
Já quanto às falas dos funcionários observa-se claramente dois grupos de respostas. Um grupo
destaca os próprios funcionários como público principal da preocupação social da empresa
(falas 58, 59 e 60) e o outro ressalta a comunidade carente (falas 62, 63, 64 e 65). Em ambos
os grupos a visão sistêmica da interação da empresa com diversos stakeholders é praticamente
esquecida e os públicos destacados restringem-se apenas àqueles largamente difundidos pela
mídia, minimizando muito o escopo da responsabilidade social da empresa e avançando
pouco no compromisso com outros atores sociais.
A mesma percepção dos funcionários refletiu-se nas respostas obtidas nos questionários
quando perguntado junto a que públicos e agentes a empresa deveria aprimorar seu
comportamento ético-social, como segue no Gráfico 01. Mais da metade das respostas indicou
os funcionários e a comunidade como principais públicos de preocupação da empresa. Em
menor número foram citados os consumidores (14,3%) e o meio ambiente (11,7%). Os outros
públicos e agentes foram apontados por menos de 10% das respostas.
 
23
 Não foram verificadas nas falas dos entrevistados a existência dessas ações ligadas a Gerência de
Responsabilidade Social, embora possam existir ligadas a outras gerências da empresa.
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Gráfico 01 –
Públicos junto aos
quais a empresa
deveria aprimorar
seu
comportamento
ético-social
3.6.3 Participação
dos funcionários nos programas de responsabilidade social
Não havia nas entrevistas um tema específico de discussão que serviria de base para articular
essa categoria de análise. Entretanto, a participação dos funcionários apareceu em várias
entrevistas, na discussão de outros temas, principalmente na descrição de ações delineadas
pela empresa e na percepção quanto à sua atuação social, conforme Quadro 10. Essa categoria
também pode ser investigada a partir das respostas obtidas no item 21 do questionário uma
vez que pretende compreender o grau de co-autoria nos planejamentos das ações de
responsabilidade social.
Quadro 10 – Participação dos funcionários nas ações de responsabilidade social
Direção da Empresa
67
68
“Mas o que a gente vê, em função dos programas é que a questão do trabalho voluntário
talvez esteja aí como a melhor maneira de exercitar a responsabilidade social e é um dos
focos que a gente tem hoje, é o trabalho voluntário.” (01D)
“Todo mundo, de todas as áreas, sejam as mais técnicas, a mais ocupada, a mais
pressionada, sempre tem gente disponível e com vontade de fazer um trabalho voluntário.
Então essas são as sementinhas em cada uma das áreas que espalham, são motivação. Então
nós servimos como um catalisador pra acelerar o processo e pra comunicar os resultados.”
(01D)
69
“... buscamos: desenvolver nossa comunidade interna, criar uma comunidade diferenciada,
e essa comunidade levar esses valores para fora. Nós temos feito um trabalho de estímulo
ao trabalho voluntário, internamente, porque você só consegue perceber um problema a
partir do momento que você o vivência. Você consegue perceber o quanto você pode ser
útil a partir do momento que você exercita.” (02G)
70
“Então a Ford não existe, as pessoas que estão aqui, elas podem e devem contribuir todo o
tempo pra essa condição de valorizar a sociedade, as comunidades...” (04G)
“E tem gente, tirando um pouco da parte burocrática-corporativa, nos nossos programas
9%
12%
14%
4%
23%
33%
5%
governo meio ambiente
consumidores concorrentes
comunidade funcionários e familiares
fornecedores
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71
aqui, existem algumas pessoas que realmente se identificam com isso. Você vê, quando eu
comentei da campanha do Livro Escolar, material escolar, um funcionário nosso do terceiro
turno, o pessoal estava com uma idéia de fazer uma coleta, cada um dar um pouquinho.
Mas eles foram mais longe, eles fizeram uma pesquisa, em várias lojas de material-escolar,
definiram um “kit”, pegaram as coisas mais baratas que eles encontraram, coletaram o
dinheiro, compraram todo esse material.” (06G)
Funcionários
72
“... eu realmente apóio isso, que cada um dá uma porcentagem do salário e a gente apóia
criança de rua.” (15FF)
73
“Eu mesmo já participei de adotar uma criança no final de ano.” (16FF)
74
“Já, eu participei do Mc dia Feliz uma vez (...) Porque eu me senti bem. Eu acho que eu
podia estar ajudando pessoas e tinha tempo vago e decidi participar.” (18FF)
75
“Não diretamente, mas indiretamente a gente participa em todos os programas e eventos
sociais, ou procura participar. É a gente querer que o nosso colega, o nosso semelhante
tenha uma vida no mínimo igual a nossa. Esse é o nosso espírito.” (19FF)
76
“Social não. Eu participo do workgroup (...) O workgroup é desperdício, qualidade.”
(20FF)
77
“... de cada um é tirado uma parcela do salário pra esse asilo. Coisa mínima. Fim de ano foi
adotada uma creche, cada pessoa deu um brinquedo, coisas desse tipo. Eu não sou um cara
freqüente que estou lá, mas sempre procuro ajudar com contribuição, esse tipo de coisa.”
(21FF)
78
“Já participei. É uma coisa que eu gosto de fazer. É porque eu sempre falo, essa parte social
não devia ser trabalho nenhum, devia ser uma coisa humana da gente que a gente deve
fazer com gosto não falar que isso é um trabalho, eu não acho que é um trabalho.” (23FF)
79
“Não. Porque não tivemos nenhum contato.” (17FF)
80
“Não. Porque não convidam a gente. Porque a firma faz de acordo com o interesse dela.
Qualidade... interesse da firma. Eu acho que o social é muito pouco. Ela não vê esse lado,
vê o lado financeiro.” (22FF)
81
“Não, eu particularmente nunca participei. Nunca tive a oportunidade.” (24FF)
82
“Agora, com relação a outros tipos de ações, nossa aqui, a gente se mobiliza sempre que a
empresa inicia alguma ação, por exemplo, ou de fome, como tem às vezes alguma
catástrofe, a todos os estados que precisam de ajuda e tal. Nós nos mobilizamos sempre
aqui. Às vezes fazemos compras conjuntas para ajudar ou pra comprar material escolar.
Então nosso departamento nesse aspecto colabora e se empenha com as ações da empresa
que a empresa decide tomar em relação à responsabilidade social.” (08FE)
83
“Já, participei da campanha do agasalho, campanha do alimento e também já ajudei
algumas instituições de caridade. Mas é o que eu falei, eu que fui atrás, nunca recebi por e-
mail, chamando, ou falando nada.” (09FE)
84
“Não, ainda não, mas é falha minha, porque a organização tem a oportunidade. Tem grupos
trabalhando forte em algumas associações, eu tive participação mais de contribuição. Na
contribuição de bens não na força de trabalho.” (FE, 10)
85
“Não, talvez pela falta de informação da própria empresa, talvez pelo tipo de serviço,
acúmulo muito grande de serviço que não dá pra envolver com outras coisas, por mais que
a empresa coloque pra você um leque de coisas pra fazer, as vezes seu serviço não dá pra
você sair um minuto da sua cadeira, e eles exigem. É um conflito.” (12FE)
Percebe-se na fala dos dirigentes que a empresa transfere sua capacidade de ação e atuação,
enquanto pessoa jurídica detentora de recursos e tecnologia, para as pessoas físicas que fazem
parte dela, que se dá principalmente pela atuação voluntária dos funcionários. Nas falas,
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principalmente dos gestores, é possível observar que a Ford almeja, na grande maioria dos
programas lançados, o envolvimento direto dos funcionários no desenvolvimento das ações,
seja através da doação de recursos materiais, financeiros ou da participação pessoal. A
empresa chega a ser vista pelo diretor, apenas como um catalisador para acelerar o processo e
comunicar os resultados, de forma que o êxito das ações fica dependente do engajamento dos
funcionários nas causas sociais, propostas pela organização (fala 68). Um gerente, nessa
mesma visão, compreende a empresa como um conjunto de pessoas com capacidade de
atuação independente da entidade jurídica (fala 70), argumentando que a participação em
políticas de responsabilidade social pode ficar restrita a atuação dos funcionários.
Nesse sentido, conforme destacam Duarte e Dias (1986), a gerência reduz o entendimento de
empresa a uma entidade artificial que só existe perante a lei e, portanto, não pode ser
responsabilizada moralmente, esquecendo-se que ao ser reconhecida como pessoa jurídica,
passa a gozar de prerrogativas, dentre as quais se destaca a de ser sujeito de direito, ou seja,
com responsabilidades que a distingue de seus componentes, pessoas físicas.
 É interessante destacar, conforme apontado nas falas 68 e 71, que a direção da empresa já
percebeu que há uma grande identificação pessoal dos funcionários, motivadas por questões
humanitárias (falas 74, 75, 78 e 82), em participar dos programas sociais para a comunidade
externa. O que fica evidente até mesmo quando se observa que a proposta inicial de
aproximação da empresa com ações sociais se deu a partir da mobilização dos próprios
funcionários, com a criação do Comitê da Solidariedade, em 1992. Oito anos antes da
empresa criar os comitês gerenciais, institucionalizando essa atuação na sua estrutura.
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Destaca-se que a Ford vem aproveitando esse potencial de trabalho voluntário, conseguindo
ganhos institucionais substanciais dessa participação, lançando durante o ano diversas
campanhas sociais, que são impelidas quase que exclusivamente pelos funcionários,
motivados principalmente pelo caráter assistencial das ações.
A análise do item 21 do questionário que busca verificar a percepção dos funcionários quanto
a sua participação e co-autoria nos planos estratégicos de responsabilidade social da empresa
apontou que os funcionários não se sentem participantes, indicando que o envolvimento se dá
apenas na operacionalização das ações. Ao analisar separadamente a percepção dos
funcionários do escritório e da fábrica percebe-se que entre os primeiros há maior sentimento
de pertencimento, participação e envolvimento no delineamento estratégico dos programas. Já
entre os funcionários da fábrica, um grande número mostrou-se indiferente frente à questão,
conforme apresentado no Gráfico 02.
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10,0% 30,0% 60,0%
17,8% 42,9% 39,2%
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discorda indiferente concorda
Gráfico 02 – Os funcionários se sentem co-autores e responsáveis pelo plano estratégico
de responsabilidade social da empresa.
Esses dados podem apontar que os programas têm sido planejados apenas pela alta direção da
empresa e seus funcionários mais próximos (escritório), utilizando os funcionários dos níveis
organizacionais mais baixo (fábrica) apenas para operacionalizar as ações. A falta de
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envolvimento dos funcionários nas estratégias de responsabilidade social pode dificultar o
desenvolvimento dos programas e a prática socialmente esperada.
3.6.4 Percepção dos objetivos da empresa quanto à responsabilidade social
Quando perguntados sobre os objetivos institucionais almejados pela empresa, com relação à
responsabilidade social, quase todos os gestores e grande parte dos funcionários entrevistados
abordaram a responsabilidade social como uma estratégia competitiva. Segue abaixo, no
Quadro 11, as falas que apontam essa perspectiva.
Quadro 11 - Percepção dos objetivos da empresa quanto à responsabilidade social
DIREÇÃO DA EMPRESA
86
87
88
“Então veja que nível de importância que nós damos no momento onde todo mundo corta
custos, no momento onde todo mundo reduz o número de pessoas trabalhando, de
eficiência e cada centavo medido ao máximo, nós temos dentro das nossas prioridades uma
área e uma gerência e um orçamento totalmente dedicado a responsabilidade social.” (01D)
“... veja bem, na medida que a empresa é reconhecida por seus trabalhos e por sua
relevância em responsabilidade social, você facilita muita coisa.” (01D)
“Eu acho que a Ford quer ser uma empresa reconhecida não só pelos seus produtos, é o
passo além. Eu não só faço excelentes produtos, de qualidade, seguros, que satisfazem meu
consumidor, mas uma empresa que é vista por um passo além, que é exatamente o que o
Bill Ford fala. Que é reconhecimento pela sociedade que ela está como socialmente
responsável, uma empresa que trabalha por essa sociedade.” (01D)
89
“A partir do momento que você agrega valor individual, você agrega valor, por
conseqüência, à empresa, e se você agrega à empresa, você agrega ao produto.” (02G)
90
91
92
“Então por mais que eu incentive principalmente esse tipo de trabalho, por uma questão
pessoal, mas eu acho que as empresas também estão percebendo que se não fizer isso ela
vai ficar pra trás no ponto de vista de competitividade. Porque isso vai ser importante até na
hora de colocar o produto no mercado.” (04G)
“... hoje não basta você ter um produto de boa qualidade, com preço acessível e um pós-
venda bom, porque todo mundo tá fazendo isso. Todos os nossos concorrentes estão
fazendo isso.” (04G)
“Eu acho que cada vez mais, os consumidores ficam mais esclarecidos, cada vez mais
pensantes na hora de decidir pela compra de um bem. Ainda mais um bem como o nosso,
que é de alto valor. Então na hora que você sabe que está comprando um bem de uma
empresa que além de produzir com qualidade, com um custo competitivo é uma empresa
que tem responsabilidade por ajudar a comunidade, ao desenvolvimento da sociedade como
um todo. Eu tenho a convicção que isso vai pesar também, na decisão da compra.”(04G)
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93
94
“Eu acho que o primeiro objetivo principal é você trabalhar a imagem corporativa da sua
empresa. Isso eu tô falando dentro do ponto de vista da comunicação. É você trabalhar com
a imagem da empresa.” (05G)
“Nesse sentido, tanto pra comunidade externa quando pra comunidade interna, a área de
comunicação ganha um papel relevante porque não adianta você fazer as coisas se não tem
divulgação. Infelizmente as coisas só são claras quando você divulga. Então, é nesse ponto
que entra o meu trabalho, uma parte do meu trabalho, aliás, de colocar essa visão social,
esse trabalho de visão social na mídia.” (05G)
95
“E eu entendo que isso é uma questão de formar uma marca, uma imagem da companhia no
mercado. Isso por vários motivos, um motivo não principal, mais importante, é o
consumidor do futuro, quer dizer o consumidor identificar aquela empresa como uma
marca que participa da sociedade e uma outra vertente que eu acho extremamente
importante, principalmente no caso da educação é que os bons profissionais vejam a
empresa como um lugar que traga algum crescimento, que ele veja aquilo como um
potencial dele se desenvolver dentro daquela empresa. Criar uma imagem positiva da
empresa em relação aos profissionais e ao mercado.” (06G)
Funcionários
96
“Ter respeito, em primeiro lugar (...) como é que eu posso falar, a simpatia do povo em
geral, do cliente externo, do consumidor.” (14FF)
97
“Bom, eu acho que o maior objetivo dela é a imagem, a imagem no seu nome” (15FF)
98
“Há, primeiramente, atingir as pessoas que trabalham junto com ele, porque ela fazendo
isso, de uma forma ou de outra, ela sensibiliza também o pessoal que trabalha aqui dentro
(...) E, eu acho também que ela faz isso pra ajudar, mas ela faz isso também como
marketing, entendeu.” (16FF)
99
“A colheita no futuro. Você planta hoje e colhe amanhã (...) A colheita é a sociedade mais
digna, sem esses problemas de roubo.” (17FF)
100
“É concorrência (...) Eu acho que é uma forma de marketing. Uma forma de mostrar que
além dos produtos ela faz alguma coisa.” (18FF)
101
“É a imagem dela. Principalmente no exterior isso é considerado.” (20FF)
102
“Porque isso aí vai no logotipo dela. Pra ela é lucro. Marketing.” (24FF)
103
“... mais do que nunca reforçar a nossa imagem perante a comunidade. Até porque a gente
sabe que em muitas empresas se coloca até como objetivo dar mais atenção à comunidade,
e a gente não quer ficar por menos.” (07FE)
104
105
“Primeiro, fomentar isso no meio dos empregados, incentivar, porque eu acho que todo
mundo é um pouco responsável.” (08FE)
“... não consigo imaginar outros .... propaganda pra própria empresa ? Não sei, acredito que
não é este o da Ford, pelo menos não é essa sensação que eu tenho. É realmente em fazer
parte do negócio, faz parte dos valores.” (08FE)
106
“A imagem da empresa é o bem de maior valor no mercado, eu acredito. A imagem da
empresa é valorizada pelo cliente à medida que ele encontra na organização uma
responsabilidade mais ampla que a lucratividade.” (10FE)
107
“Eu acho que a empresa que não engajar em termos de responsabilidade social, ela
realmente tende a perder mercado, hoje em dia a gente vê na televisão, vê em jornais, que
realmente as pessoas estão mais conscientes disso.” (11FE)
108
“Motivo? Eu acho que pela crise que o país vive. Tem que ter uma participação de todos. E
o lado social não pode ficar fora, e é um lado muito importante, não cabe só ao governo o
lado social, seriam as empresas públicas e privadas também vendo o lado social.” (12FE)
É interessante destacar, na fala 86 do diretor entrevistado que, a responsabilidade social é
vista como um diferencial estratégico no momento em que todas as empresas estão cortando
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custos, indicando o dilema clássico: responsabilidade social versus economia, custos e
competitividade. Na fala 87, o mesmo diretor, explicita claramente novas oportunidades de
mercado que surgem em decorrência de um posicionamento socialmente responsável,
indicando tal investimento como um fator estratégico que gera uma vantagem competitiva.
Dessa forma, esse dilema entre responsabilidade social e competitividade, muitas vezes
defendido pelos gestores organizacionais, vem sendo veementemente criticado por diversos
estudiosos de diferentes linhas teóricas (Porter e Linde, 1999; Borger e Asperted, 1999;
Layrargues, 2000) uma vez que os gestores sabem que adotar um posicionamento socialmente
responsável não é parte apenas de uma sensibilidade social e ética, mas, principalmente, de
uma sensibilidade econômica, institucional e mercadológica.
Nas demais falas, principalmente dos gerentes, fica evidente que a responsabilidade social é
vista como uma atividade que traz ganhos à organização a partir de valores intangíveis,
agregados ao produto. É possível perceber a preocupação em agregar valor e diferenciar o
produto, o que não estão mais conseguindo de forma tangível, uma vez que as tecnologias
muito próximas não proporcionam mais grandes diferenciais competitivos (fala 91). Dessa
forma, os fatores para decisão de compra poderão estar sobre outros aspectos intangíveis
como a preocupação e responsabilidade social da empresa.
A grande maioria das respostas destacou, tanto por parte da direção, quanto dos funcionários,
um ganho institucional para a empresa, principalmente no que se refere à imagem corporativa
no mercado. Encaram a responsabilidade social como uma estratégia competitiva que a médio
e longo prazo podem interferir positivamente em seus resultados financeiros além de legitimar
a empresa na sociedade.
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Quanto aos funcionários, a grande maioria destacou uma melhor imagem da organização
como principal objetivo da empresa (falas 96, 97, 100, 101, 102, 103, 106 e 107). É
interessante observar que apenas um funcionário entrevistado não consegue visualizar a
responsabilidade social sendo utilizada como uma estratégia de marketing para ganho de
imagem (fala 105). Alguns funcionários percebem que o objetivo da empresa é sensibilizá-los
para a causa social.
Talvez essas respostas possam significar que os funcionários ao perceberem o objetivo
institucional da empresa em melhorar a imagem organizacional, compreendam o seu papel
nesse processo. Até porque gostariam de trabalhar em uma empresa que seja reconhecida
como socialmente responsável, valorizando assim seu emprego frente a comunidade em que
está inserido.
É importante ressaltar que a percepção da responsabilidade social como uma estratégia
competitiva vem sofrendo uma forte crítica de parte da academia que afirma que as empresas
podem estar apenas agindo em interesse próprio de modo a instrumentalizar o social.
Argumentam que para muitas empresas o único objetivo é melhorar a reputação e a imagem
da empresa, ganhando visibilidade de modo a aumentar a rentabilidade do negócio. Gastando,
muitas vezes, mais no marketing para promoção das ações realizadas do que propriamente nas
causas sociais (Ashley, 2000; Melo Neto e Froes, 1999; Lisboa, 2000). Nesse sentido Paoli
(2002) acrescenta uma análise maior de desaprovação ao envolvimento das empresas com o
social argumentando que, ao instrumentalizar seu envolvimento, há uma mercantilização das
questões sociais que leva a uma ampliação do poder das empresas sobre a comunidade em que
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atua e sobre as causas que abraça, podendo inclusive descolar parcelas e territórios sociais
apenas para os campos de seus interesses.
3.6.5 Percepção da atuação social da empresa
As informações que possibilitaram compor essa categoria de análise estavam presentes em
ambos os instrumentos de pesquisa. Na entrevista apresentada como última pergunta ao
entrevistado: Será que a empresa consegue ser o tempo todo socialmente responsável ? E no
questionário, expressa na forma afirmativa, na questão 24, de modo a exprimir o grau de
concordância com a questão: É uma empresa que deve ser considerada socialmente
responsável. Outra afirmativa do questionário que auxilia a compreender a percepção
organizacional sobre a atuação social é a questão 19 também do questionário, que refere-se à
contribuição da empresa para a perenidade da sociedade. Segue abaixo no Quadro 12, as
principais falas dos gerentes e funcionários quanto a esse tema.
Quadro 12 – Percepção de atuação social da empresa
Direção da Empresa
109
110
“Eu acho que a gente tem ainda um caminho, muitos passos.” (01D)
“A Ford não faz nada contra a sociedade, a Ford tem uma postura extremamente ética. Nós
fazemos carros seguros, nós ganhamos prêmios com relação a preservação do meio
ambiente. Agora, posto isso, será que dá pra ter a excelência na responsabilidade social, em
todos os momentos ? A resposta é não, é difícil, porque você tem uma série de coisas. Você
tem o mercado competitivo, você tem problemas, tem uma série de coisas. Agora o
importante é que nós estamos à frente desse processo. É nosso objetivo, é claro. Nós
queremos ter a excelência na questão da responsabilidade social, em todos os momentos,
isso seria talvez a visão do ideal. Nós estamos trabalhando pra chegar lá.” (01D)
111
“A Ford não é 100% socialmente responsável sempre, mas ela quer ser 100% responsável
sempre. E como nós estamos num processo de aprendizado eu acho que o importante é
trocar experiências e querer acertar.” (02G)
112
“... eu não consigo ver uma ação da companhia que não seja socialmente responsável. Eu
posso conseguir imaginar ações, em que alguns momentos ela não foi tão socialmente
responsável quanto a gente gostaria que fosse, mas eu não consigo ver uma ação, idéia ou
iniciativa que seja não socialmente responsável (...)Eu não consigo ver alguma ação que
você consiga implementar aqui dentro que seja socialmente incorreta. Talvez, a gente não
seja 100%, todo o tempo, que a gente quer ser, mas eu não acredito que a gente entre na
contra-mão de jeito nenhum.” (06G)
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113
“Eu acho que não existe no mundo nada que consiga ser o tempo todo. Todos podem
cometer falhas e isso você mesmo, eu, a empresa ou qualquer pessoa comete falhas (...)
Então, eu acho que as empresas não conseguem todo momento ser, mas o importante é se
esforçar para ser.” (05G)
Funcionários
114
(12seg) “É complicado dizer sempre e nunca. Eu sei que é forte isso e é proposital, mas eu
entendo que ela vai se esforçar bastante para que atinja o melhor que ela puder. Mas
totalmente, desculpe, eu acho um pouco difícil. Até pelo momento que a gente vive de
grande competitividade.” (07FE)
115
“Talvez a intenção seja, agora se eventualmente em todos os instantes a gente consegue. Eu
acho que seja muito difícil, não sei te dizer isso, mas eu tenho a impressão que a intenção é
essa. Caso não aconteça, não foi proposital. Se eventualmente não aconteça, não foi
proposital, imagino.” (08FE)
116
“Eu acho que nesse momento, nenhuma empresa ainda consegue ser 100% responsável,
mas acho que é um início. Acho que se você perguntar pra mim como eu via há dez anos
atrás, se hoje a gente percebe que as empresas estão engajadas, por exemplo, 50%, há dez
anos atrás talvez fosse 1% ou 10%. Acho que é um início. Na vida tudo é um processo, por
ser um processo acho que estamos caminhando.” (11FE)
117
“Muito difícil. O tempo todo eu acredito que ninguém. Acho que ninguém consegue ser o
tempo todo responsável.” (12FE)
118
“Eu acho que sim, né, teve alguns episódios(*), mas infelizmente não é só ela. É o nosso
regime do capitalismo que trabalha desse jeito, isso não tem como ... o papel dela, faz na
medida do possível.” (14FF)
119
“Não (...) Olha, acho porque ... interesses, né. Normalmente ela é responsável até o
momento que tange a ela participar. Quando ela acha que não deve mais participar, um
grande exemplo disso foi em 98, ela vai procurar os interesses dela e não vai ser social, não
vai estar se preocupando com as pessoas.” (15FF)
120
“Eu acho que sim. Sim, no que eu tenho acompanhado, no que eu vejo, ela é.” (16FF)
121
“Não. Porque não é perfeita. Nenhuma instituição é perfeita. A Ford não é, a Volks também
não. O tempo todo não.” (18FF)
122
“Honestamente, acho que não. Pela própria concorrência do mercado... Isso me levaria a
uma resposta mais ampla (...) Como é que as empresas podem, mesmo querendo, fazer
mais pelos seus funcionários, se ela tem que colocar um produto no mercado a preços
competitivos? É difícil. Isso tudo depende também de um país bem administrado com a
distribuição e a arrecadação de impostos mais igualitária por toda nação.” (19FF)
123
“Acho que não. Porque tem muita coisa envolvida. No meu ponto de vista ela ajuda uma
parte, mas é muita coisa.” (24FF)
(*) refere-se a demissão em massa que ocorreu na véspera do Natal de 1998. A lista de demitidos era de 2800
empregados.
Os funcionários também percebem uma postura pró-ativa da empresa frente as demais
organizações em relação às preocupações sociais, entretanto, identificam momentos em que a
empresa poderia ter tomado uma posição de menor impacto social negativo, principalmente
no que se refere as decisões internas do negócio, como por exemplo, os processos de
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demissão (fala 118). Entretanto, creditam ao sistema capitalista e ao alto nível de
competitividade das empresas a impossibilidade de buscar melhores soluções.
É interessante destacar que tanto os gestores (fala 110), quanto os funcionários (fala 114 e
122) ressaltam o mercado altamente competitivo como inibidor para maiores preocupações e
investimentos sociais. Porém, diversos pesquisadores organizacionais vem percebendo que é
nos mercados mais competitivos que as políticas e programas de responsabilidade social tem
maior probabilidade de se consolidar, devido principalmente a fatores estratégicos, uma vez
que um alto número de empresas competidoras impulsiona a busca por um diferencial
competitivo (Porter e Linde, 1999). É nesse sentido que a responsabilidade social assume uma
posição importante na gestão da empresa, pois impulsiona novas relações com os
stakeholders, ampliando o espaço para a rentabilidade mercantil por agregar valor à empresa.
O questionário também possibilitou identificar a percepção dos funcionários quanto à atuação
global da empresa no que se refere a sua responsabilidade social. Como pode ser observado
nos Gráficos 03 e 04, a maioria das respostas (61%) acredita que a Ford tem cumprido seu
papel social, contribuindo para a perenidade da sociedade (56,4%).
7,3% 31,7% 61,0%
10,0% 90,0%
10,3% 37,9% 51,7%
0% 25% 50% 75% 100%
GERAL
Func. Escritório
Func. Fábrica
discorda indiferente concorda
Gráfico 03 – É uma empresa que deve ser considerada socialmente responsável.
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Gráfico 04 – A empresa está contribuindo para a perenidade da sociedade.
Entretanto é importante destacar que os funcionários da fábrica têm uma percepção menos
positiva da atuação da empresa e sua contribuição para a sociedade, do que os funcionários do
escritório. Essas divergências na compreensão podem ser justificadas, em parte, pelas
diferentes percepções desses dois grupos sobre o papel da empresa na sociedade. Uma
possível explicação pode estar ligada ao conhecimento dos funcionários sobre os programas
sociais da empresa, destacada na próxima categoria de análise.
3.6.6 Conhecimento dos Funcionários sobre a atuação social da empresa
Nessa seção busca-se, com base nas entrevistas realizadas e dos questionários aplicados junto
aos funcionários da fábrica e escritório, apresentar o conhecimento que possuem quanto aos
programas sociais de atuação da empresa, bem como sobre a existência e o papel da gerência
de responsabilidade social. Segue no Quadro 13 e 14 as principais falas.
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Quadro 13 – Conhecimento dos funcionários sobre a atuação social da empresa
124
125
“Olha eu ... no jornalzinho em casa, eu vejo algumas vezes lá, acho que o MOVA, né ...tem
o movimento de alfabetização, tem algumas creches, alguma coisa assim, mas eu não tenho
informação, sabe.” (14FF)
“
Que eu saiba (...) eu acho que na parte de educação só. Que eu conheço, né.” (14FF)
126
“Não, não. Realmente eu não tenho muito conhecimento.” (15FF)
127
128
129
“Olha eu sei que a Ford, ela tem um grupo de pessoas que trabalha na cidadania (...) um
projeto que a Ford tem (...) e se eu não me engano, também ele tem uma creche em
determinado local de São Paulo chamada Maria Cursi.” (16FF)
“Se tem mais alguma área que ele trabalha ? (...) Olha, eu não sei te dizer.” (16FF)
“... sabe, é tantas coisas que fazem assim, que às vezes a gente não, até mesmo não tem
acesso, porque é o que eu falo, as vezes ela faz um trabalho pequeno pra gente, mas pra
pessoa que está sendo ajudada ...” (16FF)
130
“Olha, eu já vi eles divulgando nas revistinhas deles, os trabalhos que eles fizeram nas
escolas. Inclusive teve um pessoal nosso que foi trabalhar numa casa de gente que tinha
problema, foram lá fazer algumas reformas, serviço de pedreiro, eletricista.” (17FF)
131
... de vez em quando tem algum panfleto que a gente lê. Mas falar claramente eu não sei te
falar.” (21FF)
132
133
“ ... então temos feito várias ações, a última grande ação social foi “Natal sem Fome”, que a
gente se juntou com a Rede Globo, e foi muito bacana.” (07FE)
“É, na verdade a gente quer dar um foco para a educação e meio ambiente.” (07FE)
134
“ ... a gente já tinha um comitê dos trabalhadores que faziam diversas ações. Mas aquilo
antes era assim: uma associação pedia uma solicitação e eles acabavam unindo esforços
para atender, então não está muito claro ainda. Então esse ano a gente fez outro comitê, um
time muito mais reforçado para explicar isso e ampliar para que os empregados entendam
que existe um departamento montado pela nossa previdência para apoiar essas ações.”
(08FE)
Observa-se claramente que os funcionários do escritório entrevistados possuem maior
conhecimento e envolvimento com os programas de responsabilidade social da Ford, o que se
evidencia com o uso da 1ª pessoa do plural para falar das ações (falas 132 e 134). Já os
funcionários da fábrica conhecem pouco os trabalhos que vêm sendo desenvolvidos. Alguns
disseram não ter conhecimento do que vinha sendo realizado (falas 126 e 128) e outros
pareceram ter certa desconfiança nas informações que transmitiam, utilizando expressões
como: “ que eu saiba” e “se eu não me engano” (falas 125 e 127). O mais interessante é que
enquanto os funcionários do escritório utilizaram a 1ª pessoa do plural para relatar as ações,
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entre os funcionários da fábrica foi utilizada a 3ª pessoa do plural, indicando um
distanciamento das ações empreendidas pela empresa.
Além disso, foram citados entre alguns funcionários da fábrica, o jornal interno, panfletos e
revistas como principais fontes de informação sobre os programas da empresa (falas 124, 130
e 131), o que também pode identificar um distanciamento desse público com o que vem sendo
desenvolvido na empresa, uma vez que são meios de comunicação utilizados apenas como
informativo, sendo distantes de sua realidade.
Já no quadro 14, uma informação importante refere-se ao desconhecimento dos funcionários
sobre a existência e o papel da gerência de responsabilidade social. Apesar de muitos
funcionários afirmarem que existe na empresa uma área específica encarregada das ações
sociais, nenhum deles referiu-se à gerência de responsabilidade social, indicando outros
setores como serviço social, recursos humanos e engenharia ambiental.
Destaca-se que um funcionário participante do Comitê de Solidariedade dos Trabalhadores,
não conseguiu definir a função do gerente de responsabilidade social na empresa, apontando-o
como uma pessoa caridosa e interessada nas questões sociais, mas com uma preocupação
dissociado de seu papel na empresa. Isso pode evidenciar uma dificuldade de gestão da
gerência de responsabilidade social uma vez que seu foco predominante em questões
filantrópicas para a comunidade pode estar levando a um desconhecimento da área por parte
dos funcionários, o que pode dificultar uma inserção do debate na gestão.
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Quadro 14 – Conhecimento da gerência de responsabilidade social
135
“Eu sei que existe, mas não sei qual o setor. Serviço social né? Trabalha com o
departamento pessoal. Isso eu sei que tem. Agora qual o trabalho deles eu não sei.” (17FF)
136
“Não, a gente que é da produção não tem informação.” (18FF)
137
“Eu sei que essa empresa sempre se interessou por essa parte. No lado social. Tem
departamentos próprios, departamento social, cuja preocupação é essa (...) O nome eu estou
meio desatualizado, mas existe.” (19FF)
138
“Eu desconheço. Se existe a gente não está bem informado. Eu acho que além disso falta
uma comunicação maior, uma preocupação maior em transmitir. Existem coisas dentro da
empresa que só são transmitidas quando é de interesse da empresa.” (20FF)
139
“Tem mas eu não sei dizer o nome. Tem o recursos humanos que ajuda bem. (...) Qual o
papel do 02G? (...) Que eu conheço ele é tipo de um “paizão”, procura ajudar a gente de
toda forma. O que a gente necessita pode falar com ele que ele é tipo de um “paizão”. (...)
Eu esqueci a atividade dele, mas sei que é de relações públicas, alguma coisa assim.”
(23FF)*
140
“Tem o centro social aqui da firma que cuida, é responsável só pra isso. E ajuda as
pessoas.” (24FF)
141
“Eu acho que tem, só que como não chega a mim, e a gente não vai atrás. Eu trabalho em
finanças e pras pessoas lá também não chega. Eu acho que existe, mas é um departamento
fraco e deveria aumentar um pouco e deveriam divulgar um pouco mais o que eles fazem e
envolver um pouco mais outros funcionários.” (09FE)
142
“Entendo que a área de RH tem, um bom trabalho, também a área de saúde, o programa
Viva Bem, a gente tem conhecimento. Mas que a constante veiculação de informações vai
lembrando de algumas preocupações que tem que ter com a saúde.” (10FE)
143
“.... tanto é que fica embaixo do departamento onde eu trabalho, ele trabalha realmente com
tudo que é voltado ao bem estar do meio ambiente (...) Esqueci o nome dele, você acredita?
Trabalha com o meio ambiente, engenharia ambiental, ele desenvolve um trabalho super
legal, tanto é que o ano passado eu precisei de material pra fazer um trabalho de pós e eles
me forneceram todo o material.” (11FE)
* interessante destacar que esse funcionário faz parte do Comitê de Empregados. Mudou-se o nome do gerente
citado para a sigla utilizada para sua identificação nesse trabalho.
Entretanto é interessante destacar que mesmo parecendo haver um distanciamento dos
funcionários, principalmente da fábrica, com os programas desenvolvidos pela empresa, a
maioria acredita estar informada sobre os prêmios e certificados de responsabilidade social
recebidos pela organização, conforme apresentado no Gráfico 05. Destaca-se inclusive com
maior saliência, uma percepção mais positiva dos funcionários da fábrica. Talvez porque tais
informações circulam nas comunicações internas da empresa, que é, conforme já destacado,
sua principal fonte de informação com os programas que vem sendo desenvolvidos.
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Gráfico 05 – Os prêmios e certificados de responsabilidade social recebidos pela
empresa são conhecidos por todos.
Finalizando, acredita-se que na empresa existem graus variados de envolvimento de modo que
a participação nos programas de responsabilidade social da empresa está mais presente entre
os funcionários do escritório. Isso pode indicar que a preocupação com a responsabilidade
social está mais próxima da alta administração da empresa e dos funcionários ligados
diretamente a ela, faltando ainda ser melhor desenvolvida e aceita entre os funcionários da
base organizacional.
3.7 TRAÇOS DA CULTURA ORGANIZACIONAL
O questionário proporcionou informações sobre alguns traços da cultura organizacional,
importantes para apontar uma identidade coletiva, que facilita entender o comportamento da
empresa, imprescindível para a efetividade das políticas de responsabilidade social na gestão.
Almeja-se com o desvelar da cultura, identificar comportamentos praticados na gestão que
avançam em direção de uma coerência interna com os programas de responsabilidade social
instituídos pela empresa e outros que deveriam ser repensados para que se consiga
sustentabilidade a longo prazo nas políticas e práticas que vem sendo estabelecidas.
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Nessa seção serão apresentados os dados segmentados em cinco traços culturais, que
correspondem às categorias de análise. São eles: comportamento ético, transparência nas
relações, participação nas decisões, igualdade nas relações e cooperação entre os funcionários.
Dessa forma é importante salientar que as questões dispostas no questionário foram agrupadas
e correlacionadas a essas categorias.
3.7.1 Comportamento Ético
É importante abordar questões éticas no debate da responsabilidade social, uma vez que um
tratamento coerente do tema necessita estar internalizado nos valores e princípios morais da
empresa para direcionar sua conduta e o seu relacionamento com os demais stakeholders.
Ferrel et al (2001) destaca ser importante compreender os preceitos adotados para que se
possa, inclusive, conhecer o modelo social e econômico de interação com a questão social.
Nessa categoria foram analisadas as três primeiras questões do questionário que indicam a
busca por um posicionamento idôneo da empresa por reconhecer as dimensões éticas das suas
decisões. Mais de 50% dos entrevistados percebem uma preocupação positiva da empresa
com comportamentos éticos, instituindo inclusive um código de conduta interno, como
ilustram os Gráficos 06 e 07.
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Gráfico 06 – A empresa está convencida de que o comportamento idôneo traz bons negócios
Observa-se no Gráfico 06 que a percepção total positiva da atuação da empresa se dá entre os
funcionários do escritório, podendo indicar que tais comportamentos e princípios estão mais
bem internalizados para eles.
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Gráfico 07 – O código de conduta é conhecido por todos sendo rigorosamente cumprido.
No Gráfico 07 repete-se idênticos resultados do Gráfico 06, entre os funcionários da fábrica.
Entretanto, com relação aos funcionários do escritório observa-se uma percepção positiva
menor do que no Gráfico 06 quanto ao conhecimento do código de conduta.
Tomando como base os gráficos 06 e 07, e tendo como foco uma análise segmentada entre sos
funcionários do escritório e fábrica, é possível perceber que as respostas estão muito
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semelhantes em discordo e concordo, podendo apontar níveis diferenciados de comunicação e
conseqüentemente de assimilação das diretrizes organizacionais.
Duarte e Dias (1986) ajudam a explicar esse novo comportamento organizacional em relação
a sua idoneidade, pois à medida que o ambiente externo se transforma e reclama um papel
mais amplo da empresa, a cultura interna tende a evoluir alterando normas, comportamentos e
hierarquias de valores.
Nesse sentido Ferrel el al (2001) destacam que nessa relação entre ética, responsabilidade
social e estratégia é de importância crucial o papel da direção. O trabalhador apreende o
comportamento ético ou antiético pela integração das pessoas que fazem parte de seus grupos
de relacionamento estreito. Nesse sentido é necessário um esforço organizacional por parte
das gerências para promover e reafirmar as diretrizes e comportamentos a serem adotados.
Contudo, a informação mais importante para a análise dessa categoria vem da questão 03 em
que mais de 70% dos empregados indicam a doação de procedimentos como “jeitinho” e
“quebra-galho” para a solução de problemas internos, como apresenta o Gráfico 08.
17,1%
12,2%
70,7%
discorda indiferente concorda
Gráfico 08 – Freqüentemente são adotados na empresa procedimentos
como o “jeitinho” e o “quebra-galho”
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Dessa forma, parece existir uma incoerência nas respostas uma vez que, conforme já
apontado, mais de 60% dos entrevistados confirmaram positivamente o convencimento da
empresa sobre a importância do comportamento idôneo. Talvez, o formalismo, traço
característico da cultura brasileira segundo vários autores, que referenda uma clara
dissociação entre o discurso e a prática, ou seja, entre o enunciado e o vivido, possa explicar a
inconsistência das respostas. Conforme destaca Srour (2000:138), esses comportamentos
relatados não são tidos como incoerentes, incomodando poucos, “pois aparecem como
imperativos naturais da vida em sociedade (...) como se esses arranjos não passassem de
dribles indispensáveis para sobreviver no mundo real”.
Dessa forma, as organizações têm dificuldades para manter uma direção ética única, ao longo
de suas trajetórias. Primeiro porque historicamente prevalece entre as empresas um discurso
de que seu comportamento é amoral, isto é, acima de qualquer julgamento, por assumir um
caráter social positivo com a geração de empregos, lucros e impostos. E também porque,
conforme destaca Srour (2000), a moral brasileira do oportunismo fornece um apoio oficioso
para que tais ações continuem sendo praticadas. Evidencia-se assim uma ambigüidade
clássica que reflete contradições inerentes à adoção dos modelos de gestão socialmente
responsáveis à própria sociedade brasileira.
3.7.2 Transparência nas Relações
Analisar a percepção dos funcionários quanto à transparência da empresa frente aos fatos e as
decisões é relevante, pois acredita-se que expresse uma abertura da empresa ao diálogo
(Instituto Ethos, 2000b). Dessa forma é um fator importante para a preservação do caráter
idôneo da gestão empresarial, impulsionando relações de confiança com a comunidade e
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fortalecendo a legitimidade de suas atividades sociais. Nessa seção é apresentado o resultado
obtido nas questões quatro, cinco, seis e doze do questionário.
Conforme apresentado no Gráfico 09, aproximadamente 50% dos entrevistados percebem que
a direção da Ford busca transparência nas decisões e ações instituídas. Compreensão
importante ao considerar que um grande número de empresas vem sendo questionado e
pressionado por uma maior abertura de dados e informações sobre sua gestão. Entretanto,
observa-se que mais da metade dos empregados não apresentam um posicionamento positivo
a esse respeito, podendo não ser suficiente para que a empresa consiga atingir legitimidade em
transparência. Isso faz com que a sobrevivência da empresa no mercado não consista apenas
em redefinir o seu papel frente à sociedade, mas também em abrir suas decisões e resultados
para uma avaliação externa (Srour, 2000; Ferrel et al, 2001).
29,3% 22% 48,7%
20% 10% 70%
31,0% 27,6% 41,4%
0% 25% 50% 75% 100%
GERAL
Func.
Escritório
Func. Fábrica
discorda indiferente concorda
Gráfico 09 – Todas as decisões e ações da empresa são realizadas com transparência frente
aos funcionários e a comunidade.
No Gráfico 10, que expõe a clareza dos objetivos da empresa em relação aos investimentos
sociais observa-se que os dados seguem um padrão similar de respostas ao apresentado no
gráfico anterior, mesmo quando se comparam as respostas dos funcionários do escritório e da
fábrica, separadamente. A direção já deve ter percebido que uma maior transparência das
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informações aumenta a probabilidade em adquirir respeito das pessoas e das comunidades que
são impactadas por suas atividades, sendo gratificadas com o reconhecimento social (Duarte e
Dias, 1986).
31,4% 17,1% 51,2%
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37,9% 20% 41,3%
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Func. Fábrica
discorda indiferente concorda
Gráfico 10 – Os objetivos da empresa com relação aos seus investimentos em questões sociais
estão explícitos para os funcionários.
Denota-se também, com base nos dois gráficos, que os funcionários da fábrica possuem uma
percepção menos positiva em relação à transparência da empresa, apresentando uma
disparidade relevante em relação aos funcionários do escritório.
No que se refere à informação dos funcionários sobre os fatos importantes ocorridos na
empresa que consta nos gráficos 11 e 12, é importante destacar separadamente as percepções
dos dois grupos de funcionários. Percebe-se que enquanto na fábrica evidencia-se menor
informação, para os funcionários do escritório a percepção é mais positiva.
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Gráfico 11 – Os funcionários são mantidos informados sobre notícias importantes que
acontecem na organização
48,8% 19,5% 31,7%
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discorda indiferente concorda
Gráfico 12 - Informações e decisões estratégicas são compartilhadas com os funcionários.
 No Gráfico 12 destaca-se uma significativa discordância dos funcionários da fábrica com
relação ao conhecimento das informações e decisões estratégicas institucionalizadas pela
empresa, em contraste com o pessoal do escritório. Mesmo que historicamente a base
produtiva tenha uma menor participação nas decisões estratégicas da empresa, o
conhecimento delas necessita ser melhor compartilhado a fim de, inclusive, ser aceito.
Conforme ressalta Srour (2000) a confiabilidade dos stakeholders sobre a empresa depende
diretamente da percepção que os empregados têm da organização. Dessa forma, seria
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interessante que a Ford ampliasse os canais de comunicação da direção com os níveis
organizacionais mais baixos de forma a não comprometer sua reputação externa.
3.7.3 Cooperação entre os funcionários
Na medida em que a responsabilidade social é entendida como redes de relacionamento entre
os stakeholders, suas premissas vêm substituindo o confronto e o individualismo pela parceria
e o auxilio mútuo entre esses agentes. E acreditando que essa prática também se estende para
a gestão, é importante analisar o comportamento organizacional interno e as condições
existentes para uma maior cooperação entre os funcionários. Pretende-se aqui comentar as
respostas obtidas nos itens de sete a nove do questionário.
Fica evidente, conforme indica o Gráfico 13, que há um forte sentimento de cooperação entre
os funcionários, o que se evidencia, inclusive, pelo auxilio prestado aos funcionários novos da
empresa, como aponta o Gráfico 14.
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12,2% 80,5%
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Func. Fábrica
discorda indiferente concorda
Gráfico 13 – Há um forte espírito de cooperação entre os funcionários.
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Gráfico 14 – Os funcionários se esforçam em ajudar os novatos a se
ajustarem à organização.
Entretanto a percepção dos funcionários não é tão positiva quando se observam as práticas
formalmente instituídas na organização. No Gráfico 15, mais de 60% dos entrevistados
disseram que a competição é mais estimulada entre os indivíduos do que a cooperação.
17% 22% 61%
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10,3% 27,6% 62,1%
0% 25% 50% 75% 100%
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Func. Fábrica
discorda indiferente concorda
Gráfico 15 – A competição é mais estimulada que a cooperação entre os indivíduos
Essas informações podem indicar que a cooperação entre os funcionários acontece mais por
uma sensibilidade individual do que por um incentivo organizacional. Conforme indica o
Gráfico 16, a preocupação principal dos funcionários e com suas próprias tarefas e
responsabilidades ao invés de atenção para com o resultado global da atuação da empresa.
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Gráfico 16 – Os funcionários estão principalmente preocupados com suas próprias
tarefas e responsabilidades.
É interessante destacar também que há uma diferença entre a percepção dos funcionários do
escritório e da fábrica. Conforme apontado nos gráficos 13, 15 e 17, parece que os
funcionários do escritório percebem um menor estímulo da organização à competição.
Entretanto indicaram uma menor cooperação, em relação aos funcionários da fábrica. Isso
leva a crer que pode haver uma presença mais forte de traços individualistas entre os
funcionários do escritório.
3.7.4 Participação nas decisões
A participação dos funcionários pode indicar o caráter democrático da empresa, algo
imprescindível quando se entende a responsabilidade social a partir das relações instituídas.
Dessa forma, o envolvimento dos funcionários nas decisões tomadas pode manifestar o
cuidado da empresa, enquanto instituição, em ouvir as opiniões dos vários stakeholders com
os quais interage. Poderá, inclusive, favorecer a organização na medida em que gera
compromissos dos envolvidos com as metas estabelecidas, possibilitando compartilhar os
desafios e facilitar as conquistas da organização (Ferrel, et al, 2001). Nessa categoria foram
analisadas as respostas dos itens 11 e 13 do questionário.
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No Gráfico 17, que mostra se a gerência solicita a participação dos funcionários quando são
tomadas decisões importantes, é interessante observar que, numa análise geral das respostas,
50% dos respondentes concordaram com a afirmação. Entretanto, quando se analisam as
respostas segmentadas entre os funcionários da fábrica e do escritório, observa-se uma grande
diferença de percepção. Enquanto 70% dos funcionários do escritório se sentem participantes
do processo decisório, entre os funcionários da fábrica a concordância é reduzida a 44,8% das
respostas.
31,7% 17,1% 51,2%
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41,4% 13,8% 44,8%
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discorda indiferente concorda
Gráfico 17 – A gerência solicita a participação dos funcionários quando
são tomadas decisões importantes.
Essa discrepância é ainda maior quando se observa que 90% dos funcionários do escritório
concordaram que há estimulo para a sua participação, possuindo programas de
reconhecimento para os que apresentarem sugestões. Enquanto que entre os funcionários da
fábrica, as respostas positivas se restringem a 37,9% do total, conforme indica o Gráfico 18.
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Gráfico 18 – Há estimulo para a participação dos funcionários nas decisões
Isso pode evidenciar que a participação no processo de decisão está restrita aos funcionários
mais próximos dos executivos, podendo indicar, conforme destacam Bertero (2000) e Srour
(2000), formas latinas de gestão notadamente autoritárias e concentradas na cúpula da
organização. O pouco estímulo percebido pelos funcionários da fábrica, para que participem
da gestão, também pode levar a crer que prevalecem estratégias que visam maior observância
de normas por parte do trabalhador do que estratégias que visam obter o seu consentimento.
A forma como a gestão vem sendo percebida pode levar a um sentimento de pouco
pertencimento dos funcionários à empresa e conseqüentemente a um menor
comprometimento com os programas sociais instituídos, podendo comprometer os seus
resultados.
3.7.5 Igualdade nas relações entre subordinados e chefias
Analisar a percepção dos funcionários quanto à existência de igualdade nas relações
instituídas é relevante na medida em que pode demonstrar oportunidades iguais, respeito às
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pessoas e comportamentos não discriminatórios no ambiente interno, condições
imprescindíveis para que o conceito de responsabilidade social seja internalizados na gestão.
Nesse sentido, a seção pretende identificar dois comportamentos organizacionais. Primeiro a
relação da chefia com os subordinado, com base nas questões 14 e 17 do questionário. E
posteriormente, através das respostas nas questões 15 e 16, a relações instituídas pela empresa
entre as chefias e os subordinados.
Na relação da chefia com os subordinados é interessante analisar separadamente as respostas
dos funcionários do escritório e da fábrica. Conforme apresenta o Gráfico 19, a grande
maioria dos funcionários do escritório entrevistados se sente apreensiva quando precisa pedir
ajuda a gerência. Esse elevado número de respostas pode decorre de receio em mostrar
fragilidade por desconhecimento do trabalho a ser realizado uma vez que o mundo
empresarial privilegia a competição em detrimento da cooperação. Ou ainda, falta de
confiança nas chefias ou uma distância formal entre supervisor e subordinado.
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Gráfico 19 – A maioria dos trabalhadores se sente apreensiva quando precisa
pedir ajuda para a gerência e seus supervisores
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Outra questão importante de ser analisada, destacada no Gráfico 20, refere-se a percepção dos
funcionários quanto a forma de progredir internamente na empresa. Quase 50% dos
entrevistados afirmaram ser mais importante fazer amizades do que ter competência técnica.
14,6%
48,8%
36,6%
discorda indiferente concorda
Gráfico 20 – Para progredir na empresa é mais importante trabalhar bem
do que fazer amizades.
Pode-se discutir esses dados a partir do personalismo, um dos traços culturais mais marcantes
no Brasil (Holanda, 1995; Freitas, 1997, Bertero, 2000, Chauí, 2000 e Carvalho, 2001), que
indica a malha de relações com maior valor do que a competência técnica ou especialização
do indivíduo. O personalismo, segundo esses autores, pode levar a padrões culturais como o
favoritismo e as ações entre amigos. Condições essas que afastam a empresa de ser
reconhecida e respeitada como uma organização socialmente responsável uma vez que
privilegia o particular em detrimento do coletivo.
Nas condutas instituídas pela Ford Brasil há também uma percepção pouco positiva sobre a
igualdade nas relações uma vez que 73% das respostas apontaram para a existência de
benefícios exclusivos a funcionários de escalão mais alto, como indicado no Gráfico 21. É
interessante destacar que entre os funcionários do escritório a porcentagem foi ainda maior,
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chegando a 90% das respostas, talvez por estarem mais próximos dos níveis organizacionais
elevados, tendo maior conhecimento da realidade vivida pelos executivos.
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Gráfico 21 – São concedidos privilégios exclusivistas a funcionários de escalão mais alto
No que se refere ao reconhecimento dos funcionários sobre a participação ativa na solução de
problemas, também deve ser analisado separadamente as percepções dos funcionários da
fábrica e do escritório, devido à elevada discordância de percepção desses públicos, conforme
indicado no Gráfico 22. Entre os funcionários da fábrica as respostas estão bem divididas
entre concordo e discordo, podendo indicar um fraco compartilhamento de opiniões. Já entre
os funcionários do escritório a percepção é clara e positiva em relação à empresa, pois mais de
80% dos entrevistados acreditam ser reconhecidos quando têm boas idéias.
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Gráfico 22 – Os empregados, em todos os níveis, são reconhecidos quando tem boas idéias.
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É interessante destacar que as respostas do Gráfico 22 seguem um padrão de percepção
parecido ao apontado no Gráfico 18, indicando que enquanto para os funcionários do
escritório há estímulo para a participação e reconhecimento das idéias, para os funcionários da
fábrica esta preocupação organizacional é pouco evidente. Dessa forma, de acordo com Srour
(2000), essa diferença das percepções pode indicar um “apartheid social”, em que apenas as
pessoas com maior ascensão na organização são chamadas a participar e respeitadas por suas
opiniões.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo de caso realizado numa empresa automobilística teve como finalidade
compreender o envolvimento da organização com a responsabilidade social. Para tanto,
realizou-se uma pesquisa envolvendo 06 executivos, 17 funcionários do escritório e 43
funcionários de fábrica.
Por se tratar de um estudo exploratório, um estudo de caso tem como finalidade conhecer
melhor as variáveis de um problema para permitir posteriores pesquisas quantitativas. Assim,
este trabalho levantou informações preliminares que poderão contribuir para o
aprofundamento das discussões sobre responsabilidade social e o aprimoramento das políticas
já existentes na organização.
Em virtude da especificidade da população estudada e da limitação da amostra, os resultados
dessa pesquisa não podem ser generalizados para toda a empresa nem para o universo de
organizações do país. Além disso, na utilização de sujeitos amostrais corre-se o risco de obter
informações imprecisas ou as verdadeiras opiniões serem distorcidas pelos respondentes.
Destaca-se ainda que neste caso todos os gestores entrevistados foram indicados pela direção
da empresa.
O fato de a empresa ser receptiva à pesquisa acadêmica na área de responsabilidade social
evidencia uma abertura por parte da mesma em discutir sua política relacionada ao tema, bem
como uma preocupação em buscar melhorias relativas a esta questão, o que pode ser um
diferencial competitivo em relação a outras organizações existentes no país.
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O primeiro objetivo desta pesquisa foi analisar como a responsabilidade social vinha sendo
incorporada pela empresa. A análise documental realizada sobre esse assunto como também a
percepção de gestores e empregados revelados nas entrevistas e questionários indicaram que a
organização enfoca, com maior intensidade, a responsabilidade social numa visão filantrópica,
que corresponde a apenas um dos níveis de responsabilidade social apontados por Carroll
(1991). Esta visão é reforçada pela maior parte dos prêmios recebidos pela empresa que
destacam o seu envolvimento com a filantropia empresarial.
O fato de a organização estudada possuir uma gerencia de responsabilidade social no Brasil,
institucionalizada na estrutura organizacional, leva a crer que seus programas deveriam estar
mais voltados para os clientes, acionistas, empregados e não apenas para a comunidade
carente. Entretanto alguns programas que envolvem responsabilidade social da empresa com
outros stakeholders não estão vinculados à gerência de responsabilidade social
Essa visão baseada nas carências da sociedade poderá não proporcionar à organização a
legitimidade sugerida pela teoria institucional (Scott, 1991; Meyer e Rowan, 1992 e Carvalho
et al, 2000), pois a imagem de empresa socialmente responsável só será concretizada quando
os stakeholders, ou seja, consumidores, fornecedores, funcionários, distribuidores, imprensa,
governo, academia, sociedade civil organizada e a comunidade em geral perceberem-na como
socialmente correta.
Embora a responsabilidade social direcionada para a solução de problemas comunitários seja
importante para contribuir com a redução da crise pela qual passa a sociedade brasileira, não é
suficiente por não envolver todos os públicos que se relacionam com a organização nas suas
diferentes atividades.
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O segundo objetivo da pesquisa foi identificar a percepção dos gestores e funcionários quanto
à responsabilidade social. Neste caso observou-se que os gestores possuem uma visão muito
direcionada a solução de problemas sociais da comunidade. A grande maioria dos
funcionários do escritório pesquisada compartilha da mesma idéia expressada pelos gestores.
Já os funcionários da fábrica externaram uma visão de responsabilidade social mais ampliada,
incluindo a preocupação com os empregados, produtos e serviços, custos de produção, entre
outros.
O terceiro objetivo do estudo foi identificar, na literatura, traços da cultura que poderiam estar
relacionados com uma gestão socialmente responsável. Nesse sentido foram destacados cinco
traços culturais: comportamento ético, transparência nas relações, cooperação entre os
funcionários, participação nas decisões e igualdade nas relações entre subordinados e chefias.
O quarto e último objetivo do trabalho foi analisar a percepção dos funcionários quanto aos
traços culturais anteriormente relatados, revelando os seguintes aspectos:
•  A percepção dos empregados indicou que a empresa possui traços culturais que
sustentam uma imagem socialmente responsável. Como exemplo, podem ser citados: a
percepção positiva dos funcionários sobre a idoneidade da empresa, o cumprimento do
código de conduta, a informação de notícias importantes aos empregados e a
cooperação entre os funcionários e outros.
•  Por outro lado, a empresa necessita aprimorar o seu comportamento de forma a ser
melhor percebida por seus funcionários como socialmente responsável nas questões
que se referem a: disseminação de informações sobre as decisões estratégicas aos
funcionários, concessão de privilégios exclusivos a empregados de alto escalão,
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reconhecimento de boas idéias em todos os níveis hierárquicos e critérios formais de
progressão na empresa.
•  Constatou-se também que há diferença de percepção entre os funcionários do
escritório e da fábrica, nos seguintes aspectos: reconhecimento das boas idéias
sugeridas pelos funcionários em todos os níveis; liberdade dos trabalhadores para
solicitar ajuda a sua chefia; estímulo a participação dos funcionários no processo
decisório; disseminação das informações e decisões estratégicas entre os funcionários
e conhecimento dos objetivos da empresa no que se refere aos investimentos sociais,
entre outros.
A análise dos dados coletados permite sugerir a necessidade verificação, através de pesquisa
quantitativa, se os resultados coletados com a amostra pesquisada se aplicam aos demais
funcionários da empresa. É importante ainda que se identifique, entre os demais empregados,
se há evidencia de falta de esclarecimento dos programas desenvolvidos pela gerência de
responsabilidade social. Caso isto seja confirmado, sugere-se um esforço para esclarecimento
sobre as funções dessa gerência.
Também se destaca ser importante realizar estudos em empresas de diferentes ramos de
negócios em diversas regiões do país onde as características da cultura possam ser diferentes,
a fim de permitir análises comparativas entre os casos.
Na realização deste trabalho, buscou-se analisar as práticas existentes nas organizações à luz
das teorias já desenvolvidas e contribuir para maximizar os resultados dos investimentos
realizados em questões sociais.
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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